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1ª parte: coletânea de artigos

compilados e ordenados por :

 Klauss Athayde  –  educador;

BM 41.038-5 – BM 44.236-8

JÁ MAIS VELHAS

QUE AS NOS ANOS CORRIDOS,

SÃO AS MENTES QUE APODRECEM

INDA EM FLOR,

OU QUEDAM-SE

ETERNOS FRUTOS IMATUROS! 

Klauss, CIAC, 01/07/01.

Avaliação escolar

“A avaliação, no contexto da educação como direito, não pode servir para classificar, aprovar ou reprovar o aluno. Ela deve revelar o processo além de qualificar o produto. Deve diagnosticar, identificar avanços e aspectos a serem trabalhados no sentido de garantir a construção do conhecimento. É preciso, ainda, que os próprios sujeitos aprendizes participem ativamente do processo de avaliação como forma de se apropriarem do processo de construção do conhecimento.”

Mônica Correia Baptista 


 Castanheira (1991: 301), ao pesquisar a passagem da criança da família para a escola, reconhece que predomina, entre os profissionais da escola pesquisada, a teoria do déficit ou handcap cultural, “que atribui o fracasso escolar de crianças das camadas populares à falta de estimulação e privações vividas por essas crianças em seu meio social de origem”.

Evangelista (1994) pesquisa a construção de leitores no período inicial de alfabetização e encontra na escola pesquisada um discurso que evidencia a crença nos déficits culturais. A escola, ao desconsiderar o aluno real, responsabiliza a criança pela falta de hábitos de socialização, falta de hábitos de brincar e falta de hábitos de ler . Para Evangelista, esse discurso evidencia que, para a escola, o habitus de classe daquelas crianças – maneiras de pensar, de sentir ou de agir, internalizadas pela convivência no seu grupo social – não era o desejável do ponto de vista da escola, como era indesejável seu ethos de classe – manifestação de preferência e gosto, também internalizados socialmente -, assim como era indesejável o seu habitus lingüístico. (Bourdieu, 1982, 1983a apud Evangelista, 1994: 211).
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Todos os artigos foram copiados via Net, de “sítios livres”.

APRESENTAÇÃO:

Neste abril de 2004 iniciamos nova experiência em avaliação (nova na Escola, por seu conjunto):

· aplicando os questionários reproduzidos nas duas paginas seguintes;

· reunindo-nos em Conselhos de Classes com representantes (4 lideres eleitos por turma);

· (e uma terceira, durante as aulas de Arte, que se encontra a seguir).

As avaliações, principalmente quanto às anotações lançadas nos formulários, não me satisfazem. Sintetizam o que entendo nossas dificuldades os seguintes parágrafos de Perrenoud (2000) 
:

“Uma coisa parece certa: entre as quatro paredes da aula e durante os oito a nome meses de um ano letivo, poucos professores são capazes de fazer milagres. Não é impossível encontrar, aqui e ali, um novo Freinet que, sozinho, inventa uma pedagogia diferenciada, ativa e cooperativa, feita sob medida para seus alunos. Isso supõe uma criatividade, uma energia e uma perseverança fora do comum.

Parece sensato convidar os professores menos excepcionais a juntarem forças para organizar a diferenciação em escala de várias classes e, se possível, em vários anos. A organização oficial da escola em ciclos de aprendizagem plurianuais facilita tal cooperação, mas está longe de ser suficiente: em certos sistemas formalmente estruturados em ciclos, cada professor trabalha como antes, a portas fechadas, sozinho com sua turma, às vezes reconstruindo os níveis anuais ocultos, contra o espirito dos textos oficiais. Em outros sistemas, ainda organizados em etapas anuais, certas equipes pedagógicas criaram ciclos antes da implantação oficial, desmembrando os anos e as classes paralelas, gerando grupos multiidade, ou estabelecendo uma grande continuidade entre os níveis anuais. Elas provam que se pode diferenciar desde já, no âmbito dos textos em vigor.

A gestão de uma classe tradicional é objeto da formação inicial e consolida-se no decorrer da experiência. O trabalho em espaços mais amplos exige novas competências. Algumas delas giram em torno da cooperação profissional; quando tratarmos do trabalho em equipe, falaremos disso. Outras se referem à gestão da progressão das aprendizagens em vários anos, assunto tratado no capitulo anterior.

Insistiremos aqui em uma competência propriamente administrativa, definida em uma escala mais vasta do que a classe: pensar, organizar, habitar, fazer viverem espaços de formação que reagrupem dezenas de alunos, durante vários anos. Esses funcionamentos levantam problemas inéditos de organização e de coordenação. Nos sistemas tradicionais, tais aspectos são regrados pela estruturação da formação em programas anuais e de formação de classes estáveis a cada reinicio das aulas. Em uma pedagogia diferenciada e em organização por ciclos de aprendizagem, tais problemas competem aos professores, que só podem resolve-los em equipe e de modo local (Maison des Trois Espaces, 1997b).

O trabalho docente nesses espaços-tempos de formação proporciona mais tempo, recursos e forças, imaginação, continuidade e competências para que construam dispositivos didáticos eficazes, com vistas a combater o fracasso escolar. Isso obriga a dominar parâmetros mais complexos e a prevenir riscos não-negligenciáveis de desorganização ou de desvio. 

As equipes pedagógicas que se lançam em uma gestão nessa escala gastam seu tempo, em um primeiro momento, resolvendo problemas de organização, aprendendo o acordo e a cooperação, reconstruindo rotinas econômicas, reencontrando pontos de referência, controlando os efeitos de decisões, procurando saber onde estão todos os alunos, o que estão fazendo, com quem trabalham, em que situação se encontram, de que precisam e para que tarefas ou que grupos orienta-los no dia seguinte ou na próxima semana. Ainda aqui, novas competências estão emergindo. Seus contornos só serão percebidos progressivamente, já que ninguém pode propor um modelo ideal de organização do trabalho em uma pedagogia diferenciada (Perrenould, 1997b).”

Pretendo dissecá-los nas paginas seguintes, subdividindo-os e escalonando-os segundo os negritos e sublinhados na citação supra:

“Uma coisa parece certa: entre as quatro paredes da aula e durante os oito a nome meses de um ano letivo, poucos professores são capazes de fazer milagres. Não é impossível encontrar, aqui e ali, um novo Freinet que, sozinho, inventa uma pedagogia diferenciada, ativa e cooperativa, feita sob medida para seus alunos. Isso supõe uma criatividade, uma energia e uma perseverança fora do comum.”

· poucos professores são capazes de fazer milagres ... Isso supõe uma criatividade, uma energia e uma perseverança fora do comum
Não e o que pretendemos... até porque nenhum incentivo há na atualidade a motivar tais esforços. Mas não seria também motivo de não se ambicionar um futuro desenvolvimento da criatividade dos educadores... 

“Parece sensato convidar os professores menos excepcionais a juntarem forças para organizar a diferenciação em escala de várias classes e, se possível, em vários anos. A organização oficial da escola em ciclos de aprendizagem plurianuais facilita tal cooperação, mas está longe de ser suficiente: em certos sistemas formalmente estruturados em ciclos, cada professor trabalha como antes, a portas fechadas, sozinho com sua turma, às vezes reconstruindo os níveis anuais ocultos, contra o espirito dos textos oficiais. Em outros sistemas, ainda organizados em etapas anuais, certas equipes pedagógicas criaram ciclos antes da implantação oficial, desmembrando os anos e as classes paralelas, gerando grupos multiidade, ou estabelecendo uma grande continuidade entre os níveis anuais. Elas provam que se pode diferenciar desde já, no âmbito dos textos em vigor.”

· juntarem forças para organizar a diferenciação em escala de várias classes
Se as legislações no-los permitem, e muito principalmente crendo que somente a nós educadores cumpre a responsabilidade e mesmo a possibilidade de rompermos as verdadeiras amarras a nos atarem aos marrarmos no desenvolvimento educacional, ou, em contrário, se só nós, profissionais do magistério, podemos romper o circulo vicioso, assumindo a conscientização de que somos a pedra de toque ou o elo-mor da necessária construção de uma nova escola.

· se possível, em vários anos
É absolutamente necessário pensar para muito alem do ano letivo, de um ano letivo, deste ano letivo. No mínimo, muito no mínimo, projetar (agora) para um Ciclo de desenvolvimento psíquico-físico, um Ciclo escolar, enquanto não nos e propiciado (por não sabermos como), pensar para a educação básica e para a vida...

· em certos sistemas formalmente estruturados em ciclos, cada professor trabalha como antes, a portas fechadas, sozinho com sua turma, às vezes reconstruindo os níveis anuais ocultos, contra o espirito dos textos oficiais
Estamos formal/discursivamente estruturados em Ciclos. Mas todas as portas ainda estão quase que absolutamente fechadas... mais as pessoais que as físicas, estas também quase sempre... a nos isolamos e a isolar-nos do fora de nossas compreensão/entendimento/saber/praticar...

Negá-lo é fácil... comprová-lo mais ainda... 

“A gestão de uma classe tradicional é objeto da formação inicial e consolida-se no decorrer da experiência. O trabalho em espaços mais amplos exige novas competências. Algumas delas giram em torno da cooperação profissional; quando tratarmos do trabalho em equipe, falaremos disso. Outras se referem à gestão da progressão das aprendizagens em vários anos, assunto tratado no capitulo anterior.”

· O trabalho em espaços mais amplos exige novas competências. Algumas delas giram em torno da cooperação profissional ... trabalho em equipe
A principal nova competência é a de estar aberto, tão quanto as portas a necessariamente se abrirem... Outra, em seqüência, a de criar oportunidades, no sentido de permiti-las sempre que possíveis, e o possível é ilimitado, buscando permanentemente incentivar a mutua cooperação, provocando acintosamente, muito para além dos melindres pseudo-éticos e pseudo-corporativos,  na coragem de invadir (e assim permitir-se devassável), adentrar os tempos/espaços ditos alheios, como se pessoais os fossem... e não propriedade do bem comum – educação!

“Insistiremos aqui em uma competência propriamente administrativa, definida em uma escala mais vasta do que a classe: pensar, organizar, habitar, fazer viverem espaços de formação que reagrupem dezenas de alunos, durante vários anos. Esses funcionamentos levantam problemas inéditos de organização e de coordenação. Nos sistemas tradicionais, tais aspectos são regrados pela estruturação da formação em programas anuais e de formação de classes estáveis a cada reinicio das aulas. Em uma pedagogia diferenciada e em organização por ciclos de aprendizagem, tais problemas competem aos professores, que só podem resolve-los em equipe e de modo local (Maison des Trois Espaces, 1997b).”

· pensar, é
A reflexão é pré-requisito a qualquer pratica; daí... mas podemos matuta-la em grupos...

· organizar,

Primeiro se organizar... mesmo que nos restritos tempos... depois de pequenos a grandes grupos... desnecessário mais divagações sobre tema tão mastigado... ainda que pouco engolido...

· habitar,

No sentido de viver o pensar/organizar/fazer... 

· fazer viverem espaços de formação que reagrupem dezenas de alunos,

Só a provocar, será que você conhece TODOS os recantos (espaços) da Escola em que trabalha? Os discente sempre poderão ser reagrupados em atividades que os ocupem diferentemente, quer simplesmente em razão numérica, quer em objetivo político-pedagógico imediato diferente de qualquer hábito...

· durante vários anos
A reafirmar a necessidade de planejamento para muito alem do amanhã... do este ano...

· problemas inéditos de organização e de coordenação
Todo novo requer, obvio, uma administração/coordenação tão ou mais inédita quanto o próprio novel organizado... Assim, se estas não acompanharem a dança, de nenhuma serventia a modinha...

· Em uma pedagogia diferenciada e em organização por ciclos de aprendizagem, tais problemas competem aos professores,

Principalmente, como temos visto e dito, mas daí não se negar que todo o corpo funcional deverá ser envolvido, pois, mais direta que indiretamente todo o novo deve deles emanar...

· que só podem resolve-los em equipe e de modo local
Nenhuma prescrição alienígena se presta a uma coletividade/cultura diferenciada (e todas o são), pelo que torna-se até redundante que a nenhum problema local (desta escola) tenha receitas tais...

“O trabalho docente nesses espaços-tempos de formação proporciona mais tempo, recursos e forças, imaginação, continuidade e competências para que construam dispositivos didáticos eficazes, com vistas a combater o fracasso escolar. Isso obriga a dominar parâmetros mais complexos e a prevenir riscos não-negligenciáveis de desorganização ou de desvio.”

· O trabalho docente nesses espaços-tempos de formação proporciona mais tempo,

Por não dispormos (ainda) de mais tempo/relógio, devemos nos apropriar diferencialmente dos tempos/compartimentos disponíveis... É o que o pseudo-liberalismo denomina otimizaçao... e de que podemos nos apropriar em sentido diverso daquele capitalista/financeiro, e que podemos denominar capitalização cidadã, único objetivo/fim real da atividade escolar!

· recursos e forças, imaginação, continuidade e competências para que construam dispositivos didáticos eficazes
Se nos atermos a que, isoladamente, nossas competências individuais, o instrumental político-institucional público, os recursos humanos e financeiros, etc., etc., etc., são parcos, mas que, se possível fosse mesurá-los em termos monetários, teríamos uma fortuna disponível, é necessário nos conscientizarmos de que podemos e devemos aplicar este incomensurável capital sócio-escolar em beneficio da educação, e mesmo de nossas carreiras profissionais... é o denominado cooperativismo!

“As equipes pedagógicas que se lançam em uma gestão nessa escala gastam seu tempo, em um primeiro momento, resolvendo problemas de organização, aprendendo o acordo e a cooperação, reconstruindo rotinas econômicas, reencontrando pontos de referência, controlando os efeitos de decisões, procurando saber onde estão todos os alunos, o que estão fazendo, com quem trabalham, em que situação se encontram, de que precisam e para que tarefas ou que grupos orienta-los no dia seguinte ou na próxima semana. Ainda aqui, novas competências estão emergindo. Seus contornos só serão percebidos progressivamente, já que ninguém pode propor um modelo ideal de organização do trabalho em uma pedagogia diferenciada (Perrenould, 1997b).”

Pelo que, é o que nos infirma Perrenoud, o caminho (os caminhos) estão aí (aqui): agigantam-se os desafios, quais montanhas inexpugnáveis, ate que nos arrisquemos por suas brenhas e escarpas, contornando os seus precipícios e ravinas, em busca dos cimos, da real evoluçao social, que se atingirá quando, dados os primeiros (e seguintes) passos:

· resolvendo problemas de organização
· aprendendo o acordo e a cooperação
· reconstruindo rotinas econômicas
· reencontrando pontos de referência
· controlando os efeitos de decisões,
· procurando saber onde estão todos os alunos, o que estão fazendo, com quem trabalham, em que situação se encontram, de que precisam
· para que tarefas ou que grupos orienta-los no dia seguinte ou na próxima semana
· Seus contornos só serão percebidos progressivamente, já que ninguém pode propor um modelo ideal de organização do trabalho em uma pedagogia diferenciada
Klauss, 02 de maio de 2004.

ALGUMAS CONSTATAÇÕES:
1º - Encerrando o ano letivo de 2003, em “Rodas de Classe” com cada uma das 6 turmas do 3º Ciclo do 1º Turno, das 4 do 3º Ciclo do 2º Turno, e de 2 do 2º Ciclo agregadas ao 3º Ciclo do 2º Turno, foram avaliados e discutidos os seguintes problemas, anotados pelo Professor:

	item
	descrição do problema
	turno
	referido em x turmas


	1
	alunos indisciplinados
	1º e 2º
	12

	2
	alunos violentos
	1º e 2º
	8

	3
	aulas chatas
	1º e 2º
	5

	4
	bagunça nas salas
	1º e 2º
	9

	5
	bagunça nos corredores
	1º e 2º
	11

	6
	cantineiras sem educação
	1º
	3

	7
	desobediência
	1º e 2º
	9

	8
	desrespeito aos professores
	1º e 2º
	8

	9
	educação física
	1º
	6

	10
	falta de coordenação 
	1º
	3

	11
	falta de educação dos alunos
	1º e 2º
	11

	12
	falta de livros
	1º e 2º
	8

	13
	falta de materiais para os alunos
	1º e 2º
	9

	14
	falta de material esportivo
	1º e 2º
	8

	15
	falta de material para as aulas
	1º e 2º
	7

	44
	faxineiras sem educação
	1º e 2º
	5

	16
	goteiras
	1º e 2º
	5

	17
	horários não cumpridos
	1º e 2º
	4

	18
	manutenção da cercas de tela
	1º e 2º
	7

	19
	matação de aula
	1º e 2º
	9

	20
	matéria que não tem nada a ver
	1º e 2º
	5

	21
	muro
	1º e 2º
	9

	22
	pichações
	1º e 2º
	8

	26
	professores (ausências dos)
	1º e 2º
	5

	27
	professores (falta de respeito dos)
	1º e 2º
	9

	28
	professores (falta de)
	1º e 2º
	8

	29
	professores (greve dos)
	1º e 2º
	5

	30
	professores (impaciência dos)
	1º e 2º
	7

	23
	professores (por que batem em alunos?)
	2º
	2

	42
	professores (por que poucos ensinam informática?)
	1º e 2º
	9

	24
	professores (qualidade do)
	1º e 2º
	5

	31
	professores chatos
	1º e 2º
	5

	32
	professores que falam muito e ensinam pouco
	1º
	3

	25
	professores que não conscientizam os alunos
	1º
	3

	33
	professores sem educação
	1º e 2º
	6

	34
	qualidade da merenda
	1º e 2º
	12

	35
	qualidade do ensino
	1º e 2º
	5

	36
	recreio
	1º e 2º
	8

	37
	reforma das quadras (ginásio poliesportivo)
	1º e 2º
	11

	38
	reforma dos banheiros
	1º e 2º
	9

	39
	segurança
	1º e 2º
	12

	40
	tamanho do talheres (muito grande)
	2º
	1

	41
	tratamento no refeitório
	1º e 2º
	5


Escrito por uma aluna do 3º Ciclo;

“Os Professores deveriam conscientizar os alunos; eles só ficam preocupados com os seus salários...  é um grande problema.”

2º - Quanto à pergunta – de quantas matérias, ou de quantos professores, ou de quantos professores e matérias você não gosta ? – 6 (50%) das turmas responderam:

	matérias
	0
	1
	2
	3
	4
	5
	6
	7
	8
	média

	turmas
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1º A 
	3
	9
	5
	3
	-
	1
	1
	-
	2
	2,2

	1º B
	0
	7
	5
	5
	2
	3
	-
	1
	4
	3,5

	1º C
	1
	5
	5
	4
	1
	1
	1
	-
	1
	5,5

	2º A
	2
	1
	6
	4
	3
	-
	-
	1
	-
	2,5

	2º B
	0
	1
	11
	1
	1
	-
	3
	-
	3
	3,6

	2º C
	0
	1
	3
	7
	2
	-
	-
	1
	-
	3,0

	totais
	6
	24
	34
	24
	9
	5
	5
	3
	10
	

	média geral
	3,3


Gráfico correspondente:

Comentários:

a) Há no conjunto das duas avaliações um evidente sinal de alerta; o processo escolar está sendo seriamente questionado pelos alunos adolescentes;

b) O conjunto de indisciplinas imputadas aos professores é equivalente ou pior que o relacionado por estes em relação aos discentes;

Rudá Ricci:  -  “É o caso, portanto, de nos perguntarmos: que erros estamos cometendo?”

No ESTADO DE SÃO PAULO:

Parecer CEE Nº 67/98, de 18 de Março de 1998.

Normas Regimentais Básicas para as Escolas Estaduais. Secretaria da Educação/Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas.

Diretrizes e bases da educação nacional: legislação e normas básicas para sua implementação. 

...

Capítulo III

Seção II - Dos Conselhos de Classe e Série

Artigo 20 - Os conselhos de classe e série, enquanto colegiados responsáveis pelo processo coletivo de acompanhamento e avaliação do ensino e da aprendizagem, organizar-se-ão de forma a:

I - possibilitar a inter-relação entre profissionais e alunos, entre turnos e entre séries e turmas;

II - propiciar o debate permanente sobre o processo de ensino e de aprendizagem;

III - favorecer a integração e seqüência dos conteúdos curriculares de cada série/classe;

IV - orientar o processo de gestão do ensino.

Artigo 21 - Os conselhos de classe e série serão constituídos por todos os professores da mesma classe ou série e contarão com a participação de alunos de cada classe, independentemente de sua idade.

Artigo 22 - Os conselhos de classe e série deverão se reunir, ordinariamente, uma vez por bimestre, ou quando convocados pelo diretor.

Artigo 23 - 0 regimento escolar disporá sobre a composição, natureza e atribuições dos conselhos de classe e série.

CONSELHO DE CLASSE / SÉRIE

http://www.publicado.com.br/ud/map26.htm 

1. Qual é a legislação básica que rege esse Conselho?

· Decreto n° 10.623/77

· Decreto n° 11.625/78

· Parecer nº 67/98 (Normas Regimentais Básicas)
· Regimento Escolar

2. O que é o Conselho de Classe/Série?

É o colegiado responsável pelo processo coletivo de acompanhamento e avaliação do ensino e da aprendizagem.

3. O que faz esse colegiado?

a) Reúne-se para debater as questões do ensino e da aprendizagem;

b) possibilita a inter-relação entre profissionais e alunos, entre turnos e entre séries e turmas;

c) propicia o debate permanente sobre o processo de ensino e de aprendizagem;

d) favorece a integração e seqüência dos conteúdos curriculares de cada série/classe;

e) orienta o processo de gestão do ensino.

4. Quem faz parte do Conselho de Classe/Série?

O Conselho é presidido pelo Diretor e integrado pelos Professores da mesma classe (Conselho de Classe) e pelos Professores de igual série, (Conselho de Série). De acordo com as Normas Regimentais, alunos também devem participar dos Conselhos.

5. Quando os conselhos de série e classe devem se reunir?

Ordinariamente, uma vez por bimestre, ou, extraordinariamente, quando convocados pelo Diretor.

6. O professor é obrigado a participar do Conselho?
Sim. Faz parte dos seus deveres, como professor e como funcionário público.

7. Numa escola que ofereça apenas as quatro primeiras séries do ensino fundamental, o Conselho de Classe/Série poderá não ter alunos na sua composição, dada à pouca idade dos mesmos?

Não. De acordo com as Normas Regimentais, os conselhos de classe/série, além dos professores, contarão obrigatoriamente com a participação de alunos de cada classe, independentemente de sua idade. 

8. Qual a porcentagem de alunos nesses conselhos, e como serão eles escolhidos?

Isso é matéria regimental; ou seja, o regimento disporá sobre a composição, natureza e atribuições do conselho de classe e série.

CONSELHO DE CLASSE 

(artigo do “Centro de Referência Mário Covas)

SITUAÇÃO

Emília descreve a realização deu uma reunião de Conselho de Classe de 5°- série. Esse é um momento de intersecção do trabalho pedagógico dos professores das diversas disciplinas, em que se avalia e se replaneja coletivamente. Esta é a primeira vez que a escola enfrenta a questão da participação dos alunos neste Conselho

PROBLEMA

O Conselho de Classe do 2° bimestre realizado com as 5°-s séries do noturno (classes em que o índice de retenção é bastante alto e os problemas de indisciplina dos alunos são vários não transcorreu bem: os alunos se sentiram constrangidos, alguns professores não concordaram com a participação dos alunos, a discussão sobre os problemas de disciplina dos jovens sobrepujou a discussão sobre questões de ensino e de aprendizagem e os professores reclamaram da necessidade e da forma de registrar informações sobre os alunos. A CP avalia que participou inadequadamente e lamenta que não tenha surgido nenhuma proposta concreta para melhorar o rendimento dos alunos de 5°- série.

ENCAMINHAMENTOS

· Para que ocorram mudança de práticas instaladas há multo tempo, é necessário que se planeje com atenção os passos da realização desta nova proposta, como é o caso da participação dos alunos no Conselho Bimestral;

· Cabe à escola discutir com os alunos suas expectativas e formas de participação neste Conselho, de modo que a opinião da maioria seja garantida na voz dos representantes de classe e que esta participação seja produtiva A intervenção de um professor-coordenador de série pode ser de grande valia para organizar a discussão dos alunos;

· Pensando em uma processo avaliativo contínuo, os professores devem ter também um momento preparatório, anterior à reunião do Conselho, para discussão dos critérios que orientam a avaliação: quais são os objetivos que esperam alcançar na sua disciplina, quais são os meios para conseguir alcançá-los, quais foram os resultados obtidos. É importante que haja consenso entre os professores sobre quais as informações sobre os alunos e sobre seu trabalho devem ser levadas à reunião;

· Essa troca de experiências entre profissionais de diferentes áreas é fundamental para o aperfeiçoamento da prática educativa.

Paraíso, ... de agosto de 1998.

Amiga Clarice,

...E, falando em trabalho, ainda bem que a gente pode “trocar figurinhas” sobre nosso cotidiano como CP. Gostaria de estar conversando um pouco com você sobre Conselho de Classe. Não gostei nada do Conselho das 5°s séries do noturno que realizamos no último bimestre e estou pensando em rever muitas coisas para os próximos. Os Conselhos das classes do diurno até que foram produtivos, apesar dos problemas que sempre enfrentamos em reuniões como estas. Entretanto, com o noturno, especialmente com as 5°s séries foi um desastre... Justo estas classes nas quais os índices de retenção são maiores e temos sérios problemas de disciplina.

Pra começar, 3 dos 10 professores não compareceram, apesar de termos feito a convocação com antecedência e procurado articular os horários de todos. Além disso, foi a primeira vez que contamos com a participação dos alunos e eu estava preocupada com a reação dos professores.

Sabe o que aconteceu? Os alunos ficaram num canto, pouco à vontade, com dificuldade para falar; até porque a maioria dos professores estava pouco cordial: um deles, inclusive, explicitou sua discordância com a presença dos alunos, deixando claro que não gostava de interferências no seu trabalho, especialmente se vindas destes... Queria tanto ter contado com a participação da minha Diretora que, além de ser uma pessoa envolvida com as questões dos alunos, certamente teria me ajudado no encaminhamento da reunião. Entretanto, mal havíamos começado as discussões e ela foi chamada para atender a uma mãe.

Ao longo da reunião, apesar de ter insistido para que o grupo discutisse sobre os problemas de aprendizagem que os alunos estavam apresentando e os encaminhamentos que os professores davam ao seu trabalho, eu não consegui eco, mesmo quando começamos a analisar os gráficos de aproveitamento por disciplina no bimestre. A discussão sempre retornava para problemas de comportamento em sala de aula.

Outra situação difícil que enfrentei foi a reclamação dos professores quanto às informações sobre os alunos que tiveram que trazer para a reunião. O professor de História apresentou apenas os resultados de uma prova bimestral anotados em seus diários, alegando o tempo todo que, por estar lecionando em muitas classes, mal conhecia seus alunos. A professora de Ciências trouxe pastas das suas turmas contendo diferentes trabalhos realizados pelos alunos, só que disse que foi impossível analisar tudo e chegar a uma síntese, motivo pelo qual ela acabou se baseando mesmo no resultado da prova. O professor de Português também reagiu contra os registros, dizendo: Não vamos aprovar todo mundo esse ano? Por que tanto trabalho, tanta anotação, tanto registro?” Nessa hora, felizmente, a professora de Educação Artística retrucou, lembrando que já havíamos discutido sobre isso na HTPC e que, para ela, já havia ficado claro o que é a “Progressão Continuada”... Percebi que o pessoal precisava retomar essa discussão, mas não naquele momento.

A maior parte das informações que os professores trouxeram sobre os alunos eram superficiais e padronizadas, como “não traz material”, “falta de pré-requisitos”, “falta de habito de estudo”, “faltoso” etc. Sobre o “grupo classe”, também ninguém apresentou nada.

É, amiga, eu não consegui que fossem discutidas as questões a respeito das dificuldades dos alunos (individualmente e no grupo) e da atuação dos professores. Mesmo quando o representante da 5° C fez um comentário sobre as aulas do professor de Matemática (alegando que os alunos não entendiam suas explicações), a discussão, que poderia ser boa, não deu em nada. Além disso, você não pode imaginar o que aconteceu com esse aluno! Na semana seguinte, ele veio me dizer que não participaria mais do Conselho pois, em classe, quando errava algum exercício, esse professor falava: “Está vendo, menino? Você não presta atenção, por isso não tem o direito de ficar reclamando de mim no Conselho”.

Sabia que essa reunião ia ser difícil, pois era a primeira vez que reuníamos professores e alunos no Conselho. Mas não esperava encontrar tantos problemas!... Os professores se sentem mal por serem avaliados em público, ainda têm equívocos sobre avaliação em processo, não vêem a função de registrar a aprendizagem dos alunos, o seu trabalho em sala de aula...

Acho que não preparei devidamente nem professores nem alunos para essa reunião. Além disso, acabei falando muito durante o Conselho, tentando fazer sínteses e propondo encaminhamentos, pois sentia que a reunião não ia dar em nada. Você acredita que o grupo não conseguiu fazer nenhuma proposta de trabalho para melhorar a situação das 5s s séries? Não saíram sugestões nem por disciplina, quanto mais integrando áreas. Pensando bem, creio que nem ficaram claros os principais problemas das classes.

Sei que vou ter que retomar e avaliar tudo isso com o grupo de professores, só que ainda não sei como. Você teria algumas dicas?

Aguardo logo sua resposta.

Um beijão, Emilia

P.S.: Ah, se você for ao Encontro de Educadores, que tal dividirmos um quarto no hotel?

Campos do Serrano, ... de setembro de 1998.

Oi, Emilia,

Como tem passado? Eu estou indo muito bem! Ainda procurando casa, mas bastante animada com o trabalho aqui na escola...

Veja que coincidência: na semana em que recebi a sua carta contando sobre o Conselho de Classe com a participação de alunos, nós aqui na escola estávamos realizando o nosso segundo Conselho de Classe participativo com o Ensino Médio noturno, que, por sinal, foi muito positivo! Os alunos e os professores, até os que de início resistiram à idéia, estão gostando da experiência, vendo que vale a pena atuar desta forma. Vou te contar como estamos conseguindo...

No começo não foi fácil! Era uma novidade que ao mesmo tempo fascinava e assustava, pois mexia demais com concepções e práticas avaliativas há muito arraigadas. Além disso, punha frente a frente os principais atores do “drama” da avaliação: o professor e o aluno.

Você já reparou no fato de que, há muito tempo, as reuniões de Conselho de Classe tratam o aluno como um “objeto de avaliação”, sem ouvir suas opiniões sobre as suas dificuldades ou avanços? Por que só a visão do professor deveria prevalecer, se o aluno também faz parte do processo de avaliação? Aliás, como já discutimos no PEC, o Conselho Bimestral é um momento privilegiado de análise coletiva dos trabalhos tanto do professor quanto do aluno. E verdade, também, que só o fato de juntarmos professores de diferentes áreas que trabalham com a mesma classe favorece a instauração de uma visão menos fragmentada do trabalho pedagógico e dos alunos.

Um dos nossos professores de Matemática, que veio de uma escola em que o Conselho de Classe com alunos já vinha acontecendo há algum tempo, foi quem trouxe a discussão pra cá. A surpresa foi geral! Enquanto alguns professores se mostraram receptivos à idéia, outros (a maior parte), resistiram bastante, acharam quase absurdo termos alunos no Conselho.

Entretanto, este professor contou ao grupo sua experiência e defendeu a importância de envolver os alunos no processo de avaliação, o que fez o grupo de professores refletir sobre a proposta antes de descarta-la.

Colocar isso em prática deu um trabalhão! Tivemos que discutir a questão com os professores e os alunos com muita antecedência, até chegarmos a um consenso sobre se teríamos ou não o Conselho de Classe participativo. Os alunos, de início, também ficaram surpresos! Ao mesmo tempo que gostaram da idéia, ficaram preocupados, pois vislumbraram a possibilidade de haver conflitos com alguns professores: temiam perseguições, resistências. Achamos então importante que tudo ficasse bem claro para eles e para nós. Assim, discutimos com os alunos:

· Quais eram suas expectativas sobre sua participação?

· Que questões achavam importante levar para o Conselho?

· Quem seriam os representantes de cada classe a participar do Conselho e como seriam escolhidos?

· Em que momentos discutiriam as questões a serem levadas para o Conselho e como seria dado o retorno para a classe?

Os professores-coordenadores de classe ajudaram os alunos a pensar sobre suas dificuldades e avanços na aprendizagem, assim como sobre os problemas enfrentados em classe com o professor. Estas informações seriam levadas ao Conselho.

Já com os professores, discutimos os seguintes pontos:

· Como deveria ser feita a avaliação da aprendizagem dos alunos? Que aspectos do seu desempenho seriam levados em consideração?
· Que informações sobre o aluno e sobre o seu trabalho o professor deveria levar para a reunião?

Para responder a estas questões, os professores perceberam que era necessário clarear os objetivos de sua proposta de trabalho e quais os meios utilizados para concretizar suas intenções. Discutiram então as seguintes questões:

· O que pretendiam com sua proposta de trabalho (nas diversas áreas e séries)?

· Como desenvolveram esta proposta?

· Que resultados obtiveram com o seu trabalho junto aos alunos?

· Quantos e quais alunos apresentaram problemas em sua área? Que hipóteses levantaram sobre as possíveis causas desses problemas?

· Que medidas propuseram para o bimestre seguinte acerca de seu trabalho (replanejamento)?

· Como seria a recuperação/ reforço dos alunos?

Os professores colocaram suas dúvidas, deram suas opiniões. O consenso foi difícil, mas, finalmente, a maioria se colocou favorável à experiência, acreditando que seria benéfica para o trabalho. Combinamos, com antecedência, quais aspectos seriam registrados sobre os alunos e levados para o Conselho. As diversas formas de registrar estes aspectos ficou por conta de cada professor.

O primeiro Conselho deixou todo mundo com frio na barriga, mas, conforme a reunião foi se desenvolvendo, os animes se acalmaram, pois todos tiveram garantido o direito de se colocar de forma a serem ouvidos.

Por enquanto, esta experiência está sendo feita apenas com o Ensino Médio do noturno, mas já está começando a dar frutos... Depois da primeira experiência, até os mais resistentes aderiram à proposta, pois perceberam seus resultados nasala de aula.

Professores e alunos têm se relacionado melhor, tanto que, no segundo Conselho, as observações dos professores sobre comportamento e disciplina dos alunos já não apareceram tanto (mesmo porque as questões disciplinares, em alguns casos, estão sendo discutidas diretamente com os alunos, nas classes).

Tem havido também muita troca de experiências entre os professores das diversas áreas a respeito das formas de avaliar, havendo inclusive aqueles que passaram a levar suas anotações sobre os alunos para o Conselho.

Por essas e por outras, Emília, é que ando tão entusiasmada. Você não imagina como tenho aprendido com esta experiência. Mesmo que ela ainda não ocorra na escola como um todo, já percebemos seus benefícios em relação à mudança de concepção de alguns professores quanto à avaliação. As coisas não são perfeitas. Ainda temos muito que avançar, mas este grupo de professores do noturno tem feito a escola toda repensar a avaliação.

Bem, minha amiga, acho que já falei demais. Também, não é para menos...

Um grande abraço,

Clarice

PS.: Ainda não sei se vou poder ir ao Encontro de Educadores. Estou um pouco assoberbada com a procura de casa e o trabalho na escola. Mas, se eu for, é claro que topo dividir as despesas do hotel com você. Até o final da semana te dou a resposta, OK?
NOVAS PERSPECTIVAS PARA OS CONSELHOS DE CLASSE/SÉRIE 

1- Méritos e deméritos dos antigos Conselhos de Classe/Série
Dentre as mudanças estabelecidas pelas Normas Regimentais Básicas, que serviram de ponto de partida para a confecção do Regimento da Escola, destacam-se as novas conotações do Conselho de Classe/Série. Antes de analisar as novas características desses Conselhos, será preciso fazermos algumas considerações sobre como realmente funciona essa instituição. Atende às necessidades do processo pedagógico? Reflete um trabalho coletivo na unidade? Altera, em algum momento, o trabalho dos professores diante das apreciações do desempenho dos alunos durante os bimestres? Contribui para a melhoria da qualidade de ensino nas escolas?
Conquanto as reuniões do Conselho de Classe/ Série, sem a participação dos alunos, tenham os seus méritos no sentido de permitir ao professor uma visão do aproveitamento da classe, como um todo, e do aluno, individualmente, nem sempre essa apreciação ultrapassa os limites de uma constatação, sem resultados práticos para uma avaliação voltada à construção do conhecimento dos discentes, na maioria dos casos.

Os Conselhos bimestrais sem participação dos discentes, na maior parte das vezes dedicam-se à:

· discutir comportamentos negativos dos alunos (sem a preocupação de procurar as razões dessas atitudes e buscar soluções para os problemas vivenciados durante os bimestres), através de um rol de indisciplinados para posteriores providências a serem tomadas pela direção da escola;

· discriminar conceitos negativos e positivos, por meio de uma avaliação "maniqueísta", - que os rotula em bons e maus alunos, esses últimos, vistos sob o prisma de pré- conceitos cristalizados: o aluno não tem pré-requisitos; não gosta de estudar; não dá para a coisa; tem problemas familiares, que interferem diretamente sobre seu desempenho; não quer saber de nada e assim por diante, segundo pesquisa realizadas em várias escolas, pela professora Sandra M. Záquia Liam de Souza (Profª. na Faculdade de Educação da USP).

Mesmo que as atribuições dos Conselhos fossem exercidas, ainda faltaria um componente essencial nesses colegiados: a presença do aluno.
Sempre foi cogitado planejar o que cada professor deveria fazer com os alunos, que não apresentavam aproveitamento pela introdução de novas ações em sala de aula (finalidade precípua dos Conselhos de Classe/Série bimestrais), mas dificilmente realizado a partir do momento em que o professor fechava a porta de sua classe, isolando-a da supervisão, da direção e da coordenação. Uma das causas é a própria formação do docente, que idealiza um aluno de perfil anacrônico.

Já o Conselho Final tão somente decidia sobre aprovação ou retenção dos alunos à luz de simpatias e antipatias ainda que, fundamentado, às vezes, se baseasse no aproveitamento global dos alunos registrados no diário do professor, ou em fichas de Secretaria. Supor-se-ia que os alunos com menções alfabéticas positivas (azuis), ao longo do ano, apresentariam um desempenho entre satisfatório e ótimo - sem que se soubesse, exatamente, o que significariam esses desempenhos, enquanto que excesso de conceitos alfabéticos negativos (vermelhos) demonstrariam uma aprendizagem insatisfatória, resultando na retenção do aluno na série, sem se saber o que seria realmente insatisfatório na aprendizagem desses discentes. Outra função do Conselho Final seria a solução das discrepâncias entre conceitos muitos diferenciados para assegurar uma certa coerência na avaliação dos alunos, quando da aplicação do 5º conceito. É por isso que se dizia que o Conselho Final exercia uma função, puramente, classificatória, ou seja, decidia, simplesmente, pela promoção ou retenção dos alunos, ainda que, este ou aquele docente, levantassem questões concretas ligadas à aprendizagem pela demonstração das defasagens de aprendizado dos alunos candidatos à reprovação ou, buscassem a prevalência da opinião do coletivo sobre a individual - aqueles casos em que determinados professores exigiam a retenção de discentes, sob o argumento de que sua disciplina seria essencial para a continuidade dos estudos, na série posterior, ainda que, no conjunto, o aluno apresentasse bom aproveitamento.

2- Os atuais Conselhos de Classe, Série e Termo
Os Conselhos de Classe/Série, bimestrais, ou finais, serão, daqui para a frente, momentos em que, a partir do Projeto Pedagógico da Escola, o coletivo avaliará se as metas propostas estão sendo atingidas, analisará o crescimento individual dos alunos e da classe, replanejará conteúdos não ministrados, recuperando o que não foi apreendido. Será o momento de os professores retomarem aquilo que planejaram para todos os alunos e não conseguiram concretizar na continuidade, avaliando prioridades em discussão da qual participarão docentes e discentes.

Em face dos ciclos, nos quais não haverá retenção de alunos por aproveitamento , os Conselhos Bimestrais planejarão ações que garantam a aprendizagem na medida das possibilidades do coletivo. O Conselho Final terá como função analisar, coletivamente, o desempenho dos alunos, remetendo-os de desempenho insatisfatório à recuperação nas férias ou projetando a solução dos problemas de aprendizagem para o planejamento do ano subsequente àqueles alunos que necessitarem de um atendimento especial para adequá-los à nova série, na qual ingressará com defasagens. Daí a necessidade de se implementar a recuperação paralela desde o princípio do ano letivo.

Sempre foi cogitado planejar o que cada professor deveria fazer com os alunos que não apresentavam aproveitamento pela introdução de novas ações em sala de aula, mas dificilmente realizado a partir do momento em que o professor fechava a porta de sua classe.

Provavelmente, a partir dessas novas ações, as escolas poderão desenvolver os 200 dias letivos, acabando com a "síndrome" do 30 de novembro, ocasião em que o ano letivo parece terminar, fatalmente, embora nem sempre os conteúdos tenham sido ministrados em sua totalidade.

3- Sobre a importância da participação dos alunos no Conselho de Classe/Série
Mesmo que as atribuições dos Conselhos fossem exercidas, ainda faltaria um componente essencial nesses colegiados: a presença do aluno. Não a do aluno individualizado, que muito pouco teria a contribuir para a efetividade da reunião, mas daquele representante de demandas específicas de sua classe ou de sua série.

A presença do aluno representante de classe ou de série, nos Conselhos (arts. 15, 16 e 17 das Normas Regimentais), constituir-se-á (participação ora obrigatória) no contraponto essencial para que os docentes consigam enxergar, de fora para dentro, o que, realmente, estão realizando em sala de aula e de que maneira sensibilizam ou não seus alunos, do ponto de vista afetivo e pedagógico, uma vez que discentes têm muito a dizer, por meio de seus representantes, sobre o andamento do trabalho do professor em sala de aula, o que até o momento lhes fora, tacitamente, vedado.

A escola, com tal participação, só tem a ganhar, uma vez que o aluno será o maior beneficiário de um ensino de qualidade. Ao mesmo tempo, essa participação não deixa de ser um exercício de cidadania, que tanto se quer desenvolver entre os discentes. As escolas deverão preparar cidadãos a representarem seus colegas de classe, fazendo-os partícipes do planejamento escolar, predispondo, por outro lado, o corpo docente a ouvir o que os alunos têm a dizer sobre o ensino, que lhes está sendo ministrado (ou imposto!!??).

Imaginamos que, à época dos Conselhos Bimestrais, haja amplas discussões, em cada sala de aula, para que os alunos representantes de série ou classe no Conselho listem suas demandas, podendo expô-las livremente a professores, diretores e coordenadores. Sobre esse aspecto, caberá à direção, coordenação e corpo docente orientar as classes para essa tarefa que, será fundamental para o aproveitamento dos alunos e melhoria da qualidade de ensino nas escolas públicas estaduais.

Essa atitude fará com que muitos professores tornem-se menos impessoais e prepotentes, reconhecendo que seus alunos são capazes de discutir métodos, conteúdos e formas de relacionamento no Conselho de Classe/Série. Quiçá, estará, na participação dos alunos nos Conselhos, o instrumento para a revelação de inúmeros "segredos" guardados "a sete chaves", no momento em que o professor adentra à sala de aula, em muitas das quais, ocorreriam distorções, que fogem, totalmente, à supervisão da coordenação e direção, com graves prejuízos para o aprendizado e, até mesmo, para a formação dos discentes.
CONSELHO DE CLASSE:

UM RITUAL BUROCRÁTICO OU UM ESPAÇO DE AVALIAÇÃO COLETIVA?

Sandra M. Zákia Lian Sousa 

O Conselho de Classe, enquanto mecanismo previsto na organização da Escola, reflete, em realidade, como vem sendo concebida e vivenciada a Educação escolar, suscitando, portanto, diversas e complexas dimensões que podem ser tomadas como foco de análise.

Neste texto, procuro explorar:

· indagações relativas à legislação que normatiza o Conselho de Classe, por acreditar que os dispositivos legais, tal como previstos, condicionam os contornos de que se tem revestido o Conselho na realidade escolar;

· o significado e as implicações do Conselho de Classe para o aluno, a partir da caracterização de como se vem concretizando na Escola.  Tendo como referência as considerações feitas em relação a esses dois aspectos, convido, por fim, os que integram a organização escolar a buscar contribuir para a construção de um novo sentido de Conselho de Classe, como espaço e expressão de análises e decisões coletivas.

Atribuições do Conselho de Classe Previstas na Legislação: Algumas Indagações

A análise da legislação vigente no Estado de São Paulo, no que se refere às atribuições do Conselho de Classe no 1° e 2°- Graus, evidencia uma ênfase em decisões relativas à promoção/retenção dos alunos ou à sua admissão aos estudos finais de recuperação, tendo como parâmetro o seu “aproveitamento”, expresso nos conceitos bimestrais e no conceito final a eles atribuídos. No Regimento das escolas de 2°- Grau, além do “aproveitamento”, é indicado que o Conselho identifique os “alunos de ajustamento insatisfatório em situação de classe e na Escola, propondo medidas que visem o melhor ajustamento do aluno”.  São membros do Conselho os professores, o diretor da Escola, o coordenador pedagógico e o orientador educacional, não sendo prevista a participação do aluno.  Vale, também, registrar comentários sobre o Conselho de Classe, amplamente divulgados aos profissionais do sistema de ensino, expressos em documento organizado pela Secretaria de Estado da Educação e direcionados à análise da legislação. Afirma-se que:

· “é a escola, representada pelo Conselho de Classe ou Série, que habilita o aluno a prosseguir na etapa seguinte do seu processo de escolarização. Assim posto, submeter-se-ia à apreciação do Conselho a avaliação de desempenho de qualquer aluno, promovido ou retido. Todavia, dadas as condições em que operam as escolas da rede, circunscreve-se a apreciação dos Conselhos apenas para alguns casos: os de discrepância entre o conceito final e os bimestrais, de retenção ou de admissão aos estudos finais. É importante ressaltar que a apreciação do Conselho não envolve, em momento nenhum, o julgamento da exatidão ou propriedade da avaliação do desempenho do aluno efetuada pelo professor. O que se aprecia é a situação do aluno no seu conjunto e em termos dos padrões de realização adotados pela escola (e definidos no Plano Escolar)” 
.

As referências feitas visam situar as indagações que faço sobre implicações, no trabalho escolar, da própria concepção de Conselho de Classe subjacente à legislação.

Veja-se que, nas atribuições do Conselho, a ênfase recai em seu poder de decisão quanto à aprovação ou reprovação do aluno, com base nos conceitos obtidos, o que revela estar-se privilegiando a função classificatória da avaliação. Se, por um lado, essa é uma decisão necessária em um sistema de ensino seriado, por outro mantém e reforça uma visão distorcida da finalidade da avaliação, já tão arraigada em profissionais da Educação, alunos e pais, qual seja: a avaliação é realizada para atribuir um conceito ao aluno ou a avaliação serve para verificar se o aluno tem condições de ser promovido.

O conceito, enquanto forma de representação de um dado julgamento, tem-se confundido com a própria finalidade da avaliação.  No entanto, as informações obtidas quanto à aprendizagem do aluno, que usualmente são apenas “traduzidas” em uma dada forma de representação (conceito, nota, níveis etc.), deveriam constituir-se em indicadores para orientação e condução do processo de ensino. E, assim, a discussão da qual se deveriam ocupar os integrantes da Escola seria a análise do projeto e do processo de trabalho, possibilitadores de tal ou qual aprendizagem. Tal entendimento impõe que, em contraposição à utilização dos resultados da avaliação com finalidade de seleção dos alunos com condições de serem promovidos ou retidos, as informações obtidas sobre como o aluno está avançando em seu processo de apropriação e construção do conhecimento sejam utilizadas para análise e reflexão crítica do trabalho escolar, com vistas a que se estabeleçam as necessidades, prioridades e propostas de ação capazes de garantir o crescimento do aluno.

Outro aspecto a observar é a ausência de indicação da participação do aluno no Conselho, o que decorre da própria ausência, na legislação, de indicação de sua participação na avaliação. A avaliação é tratada como ação de exclusiva responsabilidade do professor.

Não pretendo negar a tarefa avaliativa como uma das funções do professor; entretanto, indago: se a perspectiva, com o Conselho, é uma análise do desempenho do aluno em conjunto pelos profissionais da Escola, a responsabilidade da avaliação não deixaria de ser individual e passaria a ser coletiva? Ainda: faz sentido sugerir-se que a avaliação, nos Conselhos, privilegie apenas os alunos com “aproveitamento insuficiente” ou com “ajustamento insatisfatório”?

Sem dúvida, é procedente a observação de que “dadas as condições em que operam as escolas da rede” não é possível a análise pelo coletivo dos profissionais da Escola do desempenho da totalidade dos alunos. Dadas essas mesmas condições, que não vêm favorecendo um trabalho conjunto entre esses profissionais, fica a questão: qual o sentido desses encontros pontuais, onde se propõe, para alguns casos, um “olhar a situação do aluno em seu conjunto”, tendo como referência padrões definidos no “Plano Escolar”?

O julgamento do desempenho do aluno, mesmo que só de “alguns casos”, de forma conjunta e cooperativa entre profissionais da Escola, só ganha sentido se houver uma intencionalidade comum entre eles, ou seja, um projeto educacional e social que seja referência para a avaliação. O “olhar a situação do aluno” é direcionado por valores, concepções, crenças, sendo a dimensão valorativa intrínseca à avaliação.

Cabe, nesse sentido, problematizar a afirmação feita na interpretação da legislação, no já citado documento elaborado pela Secretaria da Educação, que menciona não estar em discussão no Conselho a “exatidão ou propriedade da avaliação do desempenho do aluno efetuada pelo professor”. Veja-se que é prevista como atribuição do Conselho apreciar possíveis discrepâncias entre os conceitos atribuídos pelo professor no decorrer do ano letivo e o conceito final, o que traz implícita a possibilidade ou, até, a necessidade de uma análise do mérito do julgamento emitido pelo professor. Como proceder a tal discussão sem que sejam confrontadas as diferentes visões dos participantes do Conselho; por exemplo, quanto às finalidades e às prioridades da Educação escolar? Com as considerações feitas, busco explicitar a inconsistência da própria concepção de Conselho de Classe, subjacente às orientações que normatizam sua organização e funcionamento, ao associar seu sentido, essencialmente, à função classificatória da avaliação e, ainda, ao buscar contemporizar uma ênfase na avaliação como responsabilidade individual do professor com a avaliação como responsabilidade coletiva dos profissionais da Escola. Esta concepção, bem como as condições em que se desenvolve o trabalho na Escola, tem condicionado a maneira como vêm sendo vivenciados os Conselhos de Classe.

Conselho de Classe: Como Acontece e Qual o Seu Significado

Visando a uma caracterização de como se concretiza o Conselho de Classe, reproduzo, aqui, parte das informações obtidas em pesquisa que realizei em duas escolas estaduais no município de São Paulo 
, fornecidas por vinte professores, dois diretores, um assistente de direção, dois coordenadores pedagógicos e um orientador educacional que atuavam nessas escolas.  Tomei como referência essa pesquisa por considerar que as informações fornecidas são atuais. Ou seja, em minha percepção, no período decorrido de sua conclusão aos dias atuais não ocorreram mudanças significativas na condução dos Conselhos de Classe, o que constato a partir de relatos de profissionais em atuação na Rede, com os quais tenho tido oportunidade de debater o assunto, integrando discussões relativas à avaliação de aprendizagem.

Para efeito deste texto, não serão identificados os depoimentos, obtidos por Escola, de professores e outros profissionais, considerando que esses foram semelhantes em ambas tanto no que se refere à sistemática de realização dos Conselhos como em relação a seu significado.

Usualmente, o Conselho de Classe se realiza a cada bimestre e ao final do ano letivo. Participam dos Conselhos bimestrais os professores, a coordenadora pedagógica e a orientadora educacional. A diretora e a vice-diretora às vezes participam, sendo que, no Conselho final, a diretora sempre participa “pra dar o voto de Minerva, se necessário, pois em caso de empate, ela desempata”.  Seguem-se depoimentos que expressam a sistemática de desenvolvimento dos Conselhos bimestrais.

· “Todos os professores, depois do bimestre, depois da prova de recuperação, há uma reunião e faz-se um balanço de como o aluno está (...).


Aluno por aluno de cada sala (..).


Número 1, por exemplo, tudo bem, tudo bem.


Número 2, está de História, está de Matemática.


Número 3 ... (..). Quando há assim uma discrepância muito grande, a orientadora pergunta o porquê, qual a razão, o que a gente acha. Aí, geralmente, são os professores que discutem.”

· “O Conselho é todos os professores, então, todos vão. A gente coloca aquela matéria que o aluno não foi bem, o conceito que ele tirou, qual a razão que foi: por indisciplina, (..) assimilação de conteúdo.”

Sete professores mencionaram que, a cada semestre, é registrada, em ficha, a disciplina em que o aluno ficou sem média, bem como as causas dessa ocorrência.  Essas informações são utilizadas não só para comunicar aos pais o rendimento do aluno, suas dificuldades, como também para deles solicitar providências. Mesmo não se prevendo uma interação ativa dos pais com o projeto de trabalho em desenvolvimento na Escola, talvez esse seja um dos poucos momentos em que são chamados para falar sobre ensino-aprendizagem.

Informações e comentários sobre o Conselho bimestral constante de pesquisa realizada por PARO 
 , em Escola Estadual do município de São Paulo, trazem elementos que nos auxiliam na compreensão da dinâmica que tem caracterizado essa prática escolar. Assim descreve suas observações:

· “Os professores discutem entre si e com a diretora a razão que levou cada aluno a ter conceito  insuficiente no bimestre. Na ficha de cada classe, há uma coluna destinada a se lançarem as ‘causas prováveis do mau aproveitamento’ de cada aluno em cada disciplina e outra onde são arroladas as propostas de solução’ para cada caso. Já existem catalogados pela Escola rótulos tanto para as ‘causas prováveis do mau aproveitamento’ quanto para as propostas de solução’ que os membros do Conselho de Classe atribuem de acordo com cada caso. Assim, como exemplo das primeiras, registramos: ‘ausência em excesso’, ‘falta de pré-requisitos’, ‘não-cumprimento das tarefas escolares’, ‘aprendizagem lenta’, ‘aluno irrequieto’. Como propostas de soluções’, há fórmulas como: ‘compensação de ausência’, ‘aconselhamento ao aluno; ‘entrevista com os pais’ e ‘recuperação’. Apenas um ou outro caso escapa dessas situações que se repetem a cada bimestre (..). No que concerne ao aprimoramento interno do processo de ensino na Escola, a forma como se desenvolvem os trabalhos do Conselho de Classe, e o tipo de preocupações expressas pelos agentes envolvidos, nos dá a impressão de que as ‘causas prováveis do mau aproveitamento’ e as propostas de solução’ serão em grande medida apenas alguns rótulos registrados numa ficha para atender a exigências burocráticas, com pouca conseqüência prática no sentido do aperfeiçoamento do ensino ou de um tratamento mais apropriado a cada caso.”.

Além de se identificarem as causas do não-aproveitamento do aluno, em determinadas disciplinas, também é nos Conselhos que são veiculadas informações sobre o caráter pessoal dos alunos e sobre seu desempenho anterior, como indicam as falas desses professores:

· “Quem já conhece o aluno vai dando informações (..). Então, às vezes, por exemplo, um professor se antipatiza com um aluno, no sentido de achar que ele é chato, ele quer pegar no pé, mas porque realmente não entende, não conhece o aluno suficiente pra saber porquê”.

· “Então, a gente vê que às vezes é problema de casa, (..) pai separado, viúvo, sei lá, problemas demais”.

Outro aspecto citado pelos professores foi a validade do Conselho de Classe bimestral, no sentido de permitir que cada professor perceba como está o desempenho do aluno, como um todo, nas diversas áreas. Parece importante, para o professor, saber que o aluno que “não vai bem em sua área” está “mal com todos os professores”, o que significa que o aluno deve ser ruim mesmo, e o baixo rendimento não é, certamente, problema do professor ou “com ele”. A tendência é situar o fracasso entre dois pólos: o aluno e o professor. E ficou evidente que quando o aluno “vai bem” na maioria das áreas, aqueles professores em cujas áreas ele “vai mal” sentem-se culpados, sentem que o problema é deles. Nesse caso, esforçam-se por ajudar o aluno a superar as dificuldades (dão mais atenção) ou a melhorar o conceito (dão mais chance). Os depoimentos a seguir ilustram esse fato:

· “Em geral, é satisfatório, não soluciona tudo não, mas pelo menos levanta os problemas em comum. Pelo menos, você fica sabendo que ele não é ruim só com você. Os demais também têm problemas com aquele aluno. Dá mais uma força moral.”

· “Vale a pena o conselho pra ficar mais fácil pra separar os alunos, porque só analisando na sua matéria, você não sabe se é só na sua matéria que ele está ruim. (...) quando o aluno está ruim só em sua matéria o erro vai ver que é seu, que é do professor, ou que quando está em mais, aí é erro do aluno. Agora, quando está só na sua matéria, então, é erro seu, ele não está entendendo e é bom porque o professor já sabe que aquele aluno está só naquela matéria, então, você vai dar mais atenção pra ele.”.

Os professores, em seus comentários, enfatizaram mais o Conselho final do que o bimestral, pois é nele que se reúnem para a última decisão: promover ou reter o aluno.

O Conselho de Classe realizado no final do ano letivo, de acordo com o relato dos professores, tem como objetivo decidir quanto aos alunos que devem ser aprovados ou encaminhados para recuperação (ter “uma chance”).  Nota-se que a reunião dos professores é feita antes do final do quarto bimestre, ocasião em que há discussão da situação do aluno, em termos de aprovação ou reprovação. As análises sobre o aluno, realizadas neste “pré-conselho” (denominação utilizada por um professor), irão condicionar o conceito que o aluno obterá no quarto bimestre e também qual deverá ser o quinto conceito a ser-lhe atribuído em cada área. Isso porque se a decisão é “aprovar o aluno”, é necessário que a ele sejam atribuídos conceitos que lhe garantam essa aprovação.  A decisão quanto à aprovação ou reprovação do aluno é tomada a partir da análise de seu desempenho, feita pelos professores. Entre os aspectos que são considerados pelos professores, ao fazerem a avaliação do aluno, foram citados: aproveitamento (nota), disciplina, interesse e esforço.

Foi mencionado, por um professor de cada Escola, que algumas vezes se decide, no Conselho, pela aprovação do aluno, mas com a condição de que ele não venha a freqüentar a Escola no ano seguinte. Ou seja, no Conselho também se decide sobre alunos que devem ser expulsos da Escola, mas de uma forma camuflada: troca-se, com os pais, a aprovação dos alunos pela sua não-permanência na Escola.

· “Depois, você vai ver que, em certos momentos, até o Conselho perde a sua importância no sentido de que a própria direção do colégio interfere nele (...). Por exemplo: ‘este aluno já está sendo reprovado pela quarta vez’, isto interfere. (..) Este ano seria reprovado de novo; então, o que a direção resolveu: ‘vamos pensar o que nós vamos fazer com esse aluno, não dá pra ele fazer pela quinta vez a 5a. série (...). Conversa com os pais, a gente aprova mas ele sai do colégio e procura uma nova escola.”

· “Às vezes, é assim, quando tem um mau elemento a gente fala com a diretora para não aceitar a matrícula dele o ano que vem, na escola, o que aconteceu com alguns. Então, a gente já elimina. Passa de ano na escola mas manda embora da escola. A gente fala assim: ‘nós vamos passar seu filho mas ele vai ser mandado embora da escola. Vai ter que tirar ele da escola porque se ele vier para a escola de novo ele vai repetir’. Então tira ele da escola porque ele atrapalha o andamento.”

Ocorre que a forma como os professores encaram a aprovação/reprovação de alunos, bem como a importância que dão à sua permanência na Escola, varia de um para outro professor, gerando discordância na análise do desempenho do aluno. Vejam-se alguns depoimentos, que expressam diferentes posições:

· “Pra mim, particularmente, o Conselho de Classe é muito sofrido. Porque, como eu conheço muito as crianças, em geral, eu brigo muito nos Conselhos de Classe, eu discordo das outras professoras. Por exemplo, eu sou contra quando Inglês reprova uma criança pobre; ela não vai fazer nada com Inglês (..). Ela, às vezes, é filha de uma empregada (...). Pra ela, melhorar na vida é ser balconista ou ser recepcionista de um médico; então, Inglês pra ela não é fundamental. Mas, ela precisa do diploma de 1o. Grau para conseguir um emprego. E um ano na vida dela faz muita diferença, às vezes ela é uma empregada doméstica, se ela é reprovada a patroa não deixa mais que ela estude (..). Então, ele (professor) diz: Ah! ele vai passar, o ano que vem ele vai me amolar outra vez, não sei quê, então, eu reprovo mesmo’. Quer dizer, às vezes não diz nada, porque no sistema que você vive, no sistema de educação, o ano que vem ele vai repetir o mesmo livro, as mesmas lições, os mesmos exemplos, em geral, o mesmo professor e o mesmo método de ensino no que ele não conseguiu assimilar. (-) Então, ele vai continuar com o mesmo problema.”

· “Bom, Conselho de Classe é uma eterna briga minha. Porque eu sou contra o Conselho de Classe, porque eu acho o seguinte: se você deixou um aluno que está fraco é porque você realmente sente que este aluno está fraco, ou ele tem que ir pra uma recuperação ou ele tem que ser reprovado, pra poder estudar mais, amadurecer e tal. Agora, o que faz o Conselho de Classe: você vota, Fulano vota, Siclano vota, quer dizer, o aluno não tem nada a ver com você, com outro e tal. Ele pode ser ótimo aluno de Matemática, pode ser ótimo aluno de Português, mas está fraquíssimo em Inglês, ou em outra matéria qualquer. Ele não tem a base suficiente pra ir para a série seguinte. (-) Os alunos que são aprovados em Conselho, se você fizer uma estatística, são os piores alunos do ano seguinte.”

· “Eu realmente não deixo aluno. Até agora, nesse pouco tempo que tenho de aula, nesses dois anos, eu não me lembro de ter deixado nenhum aluno; a não ser que não faça a minha prova, que eu não tenha como provar que ele... mas ele vindo, mesmo que não saiba, eu aprovo, eu passo ele. Porque o critério que eles usam, por exemplo, Conselho de Classe é aquilo: tal aluno está mal, ele é recuperável, ele não é recuperável. Qualquer aluno é recuperável, não tem aluno que não seja recuperável, não só os alunos como as pessoas. (...) Então, eu não vejo sentido. Se você deixa um aluno é pior, é um ano a menos que ele tem. Os alunos, a gente conversa com eles, eles explicam: Ah, se eu repetir esse ano, o ano que vem eu paro’. Então é melhor você passar do que deixar.”

· “É bom para saber, pra conversar com todos, pra ver se ele tem condições de continuar estudando. Se vai conseguir estudar ou então ver se a mãe tira, paciência, né, não vai, não tem cabeça pra ficar na escola, tem cabeça pra fazer outra coisa. Então aí, todos os professores ficam reunidos e cada um dá a sua opinião sobre aquele aluno. Quando aparece, vamos dizer, um aluno muito problemático, que está muito ruim, então comenta porque está ruim, se é indisciplinado, se o aluno não aprende porque a cabeça não entra nada, então, às vezes, é mais fácil ele parar de estudar - porque senão vai fazer o ginásio em quantos anos? - e ir trabalhar pra ajudar em casa.”.

Alguns professores também ressaltaram o quanto os aspectos da vida do aluno, associados às suas características pessoais, interferem no julgamento.

· “Eu acho que a gente amolece um pouco no Conselho. Geralmente acaba passando quase todo mundo. Muito pouca gente fica mesmo reprovada. Porque geralmente um fala: Ah, mas sabe o que é, afinal de contas o Fulano, ele não dá mais do que isso mesmo’. Outro conta algum caso que aconteceu com ele; no fim, a gente acaba aprovando. (-) O lado humano, o coração interfere demais.”

· “Então, o que acontece: você vota a favor porque o aluno é bonzinho, porque o aluno é isso, porque o aluno é quieto e tal, o outro também, o outro também. Conclusão: esse aluno é aprovado. (..) O aluno é analisado diante das atitudes dele, quer dizer, é um bom menino, é um menino quieto, tem problemas com a mãe, a mãe está separada do pai, porque isso tudo vem à tona no Conselho de Classe, quando eu acho que não deveria vir.”

· “Tem aqueles professores que estão certos, que falam: ‘Não, não deve passar’. Mas, tem aqueles que ficam, assim como foi o ano passado numa outra escola: ‘Não, ela já é muito grande, vamos passar’, ou ‘Ah, coitadinha, ela já repetiu duas vezes, é judiação fazer de novo, então vamos passar’, ou Ela vai ficar deslocada, tem muitos pequenininhos, ela vai ficar grande’. (-) Não estão avaliando a pessoa, estão avaliando pela altura, se é gorda, se é magra, se tem cabelo comprido, se é bonita, se é feia, se é agradável, passa, se não é, fica.”

Esses e outros depoimentos revelam que os professores vêem o Conselho funcionando como um mecanismo de aprovação do aluno.

· “O Conselho favorece tremendamente a aprovação. Fora a pressão que há no Conselho pra aprovação. Pressão intensa, (..) do grupo de administração (...). Talvez porque eles recebem ordens superiores, porque eles têm aquelas benditas tabelas de porcentagem de aprovação por classe, que eles também têm que cumprir, conforme a lei.”

· “Simplesmente Conselho de Classe foi feito por causa dessa política educacional aí de aprovação. Realmente, como eles abriram a porteira, tiraram admissão, então, agora, tem de abrir outra pra sair senão vão encurralar todo mundo, isso aí é uma abertura de porteira.”

Como apontaram os depoimentos citados, há interferência da percepção que o professor tem do aluno, enquanto características pessoais, no seu julgamento.  Todavia, com exceção do depoimento que se segue, todos ressaltaram que isso atua favoravelmente para o aluno, no sentido de condicionar sua aprovação.  Apenas um professor destacou que o envolvimento emocional, ao julgar o aluno, pode também intervir em sentido contrário.

· “Por exemplo, um professor cujo aluno esvaziou o pneu do carro, ele tem ódio mortal dessa criança. (...) Ele quer que o aluno seja reprovado. (..) A criança não tem culpa dos problemas dele, se ele é mal-remunerado, se ele dá não sei quantas aulas, não sei onde, se a mulher gostaria de ter um marido e não tem. Então, ele transfere pro aluno todo recalque na hora de aprovar ou reprovar. E, infelizmente, existe ainda entre professores mais antigos esse conceito de que professor bom é aquele que reprova.”

Da forma como vem sendo realizado, o Conselho de Classe pode ser comparado com um júri, no qual os alunos são réus e há a defesa e a acusação.

· “Aí aparece o professor que quer aprovar. Aí começa a jogar um monte de subterfúgios para obter... tipo um júri. (..) Júri, sem dúvida, os prós e contras, acusação e defesa. (..) Isso causa um pouco de impacto nos alunos e eles ficam naquela expectativa. (...) Criou uma situação de emoção. (...) Ficam aguardando, falam: ‘aquele professor não vai me votar’.”

· “Eu acho um absurdo, parece Santa Inquisição. Ficam lá os professores, aprova, não aprova, condena, não condena.”

As diretoras, assistentes, coordenadoras pedagógicas e orientadores educacionais relataram, de forma semelhante aos professores, a sistemática do Conselho de Classe. Um aspecto que se destacou, em seus depoimentos, foi a ponderação que esses profissionais fazem junto aos professores sobre a necessidade de serem consideradas as características e as condições dos alunos, bem como sobre a não-validade de sua reprovação. Isto pode ser ilustrado com o depoimento transcrito a seguir.

· “No Conselho, todos chegam a um consenso geral como é aquele aluno, qual o problema que ele tem, como deve ser atacado. Se há desprezo por parte dos pais, carência afetiva, falta de maturidade, se há necessidade de um encaminhamento. Então, não é só a parte pedagógica que é analisada, mas o aluno como um todo. (..) É tão divergente o tipo de informação. Por exemplo, um professor chega assim: ‘Olha, esse aluno é vagabundo’, usam assim essa expressão. O outro, então: ‘Não, não é assim, ele tem um problema, ele tem isso’ e começa a vasculhar a vida particular da criança, trazer aqueles problemas pra escola. Uns aceitam, outros não. Quer deixar a vida escolar separada da vida do lar, deixar uma coisa distinta da outra e não é possível isso. Uma coisa envolve a outra. (..) Realmente, há aquele professor convicto que vem e luta com todas as armas para que o aluno ou seja promovido ou seja retido. Mas a gente pesa se a retenção dele vai ser útil em quê. Nós temos dois tipos de professor, bem diferenciados. O professor que nós chamamos de professor-mãe e o professor simplesmente. Isso a gente observa nos Conselhos de Classe. Então, o professor que se preocupa com o aluno, aquele professor que chega e fala: ‘Olha, o aluno foi mal, tirou D, mas também, coitado, está passando uma fase difícil, o pai separou, a mãe está com esses problemas’, e tudo isso é levado em conta. O outro, contrário, já diz: “Olha, nós estamos aqui para avaliar o aluno e não a família, não temos nada com os problemas do Chiquinho, se morreu, se separou, o problema é dele, se não produziu, é dele’. Então, você vê, dois pesos e duas medidas para uma mesma criança.”

O depoimento transcrito vem corroborar a consideração feita pelos professores de que as questões pessoais dos alunos interferem no julgamento de seu desempenho escolar. Mas, embora alguns professores discordem deste procedimento, não se observou o mesmo nos profissionais da área técnica e administrativa. Portanto, pode-se supor que a divergência existente quanto aos critérios de julgamento gera decisões desiguais em relação aos alunos.

Outro depoimento, ao mencionar a importância da consideração das características dos alunos, enfatizou a dimensão coletiva que elas abarcam, levando a questão da especificidade da clientela a que a Escola atende.

· “A gente tem aluno que não tem pai, a mãe trabalha o dia inteiro (..) o coitadinho toma conta de cinco, seis irmãos em casa. Às vezes, trabalha, dorme tarde, levanta cedo. (..) Eu acho que tudo tem que ser feito de acordo com a clientela escolar (..) essa escola é de periferia (..) a maioria dos alunos vai conseguir, quanto muito, a 8a. série. Então, é o que a gente costuma falar muito quando tem Conselho: não ficar pegando tanto no pé do aluno porque aqui não está especializando o aluno pra entrar numa faculdade, é uma escolinha de 1ª a 8ª série pra dar condições pro aluno de ter pelo menos um certificado na mão pra conseguir um emprego.”

Embora reconhecendo a relevância de se considerar a dimensão coletiva da clientela escolar, observo que a forma de se lidar com essa clientela, apontada no depoimento, tende a reforçar e não a atenuar as diferenças. Quando se propõe o ensino adaptado à clientela pobre, pensa-se no empobrecimento do conteúdo, na menor exigência para os alunos pobres, como meio de se evitar o abandono da Escola sem a conclusão do 1° Grau. Sem negar que o fato de o aluno ter concluído, formalmente, o 1° Grau favorece a obtenção de melhores condições de vida e de trabalho, observo que, em realidade, este aluno tende a fracassar em situações que vier a enfrentar, quando dele for exigido o confronto de seus conhecimentos com os de outros que freqüentaram escolas cuja clientela é mais favorecida economicamente.

Comentando esta questão, veja-se um diálogo dos alunos:

· Quando o aluno é quieto, sempre a professora ajuda na nota? - Ajuda. - Mas o que adianta ajudar na nota se a gente não souber, se a gente for trabalhar e não sabemos nem fazer uma conta?

Espero que as falas dos professores e de outros profissionais, aqui registradas, tenham possibilitado evidenciar como o momento do Conselho, especialmente do Conselho final, é significativo para a vida escolar do aluno, pois é o espaço onde se discute e se defende o seu prosseguimento ou não para a série posterior. É o espaço onde se decide não só sobre aprovação ou reprovação, mas também sobre a própria expulsão dos alunos da Escola. O critério que mais pesa, pelo que ficou evidenciado, é o “bom comportamento do aluno”. Ou seja, o aluno que se adapta a solicitações, a exigências e a normas definidas tem maior possibilidade de “ganhar” os pontos necessários.

Recorrendo à comparação feita por um professor, pode-se dizer que o Conselho é como um “júri”, no qual os alunos que se mostrarem mais adaptados às normas da Escola são absolvidos, e os outros, condenados à reprovação ou, algumas vezes, à expulsão da Escola.

E, nesse “júri”, o aluno fica em função de quem fizer a melhor defesa e for capaz de mobilizar outros para sua posição, pois confrontam-se opiniões que vão desde aqueles que defendem sua permanência na Escola a qualquer custo até aqueles que consideram que há alunos que “não têm cabeça pra ficar na escola”. A questão da aprovação ou reprovação do aluno constitui o foco central do processo de avaliação e, no limite, do próprio processo ensino-aprendizagem. A avaliação do aluno, e, a partir dela, a decisão quanto à sua promoção ou retenção, não é vivida como parte integrante do processo ensino-aprendizagem, mas é a grande finalidade deste.

Por fim, observo que esse sentido de que se tem revestido o Conselho de Classe não se contrapõe aos princípios normativos vigentes, o que se expressa, por exemplo, pela ausência de participação dos alunos nos Conselhos, pelo esforço que é direcionado à adaptação dos alunos de “ajustamento insatisfatório” aos padrões sociais legitimados pela Escola e pela “discussão conjunta” apenas da situação dos alunos com desempenho insatisfatório.

O Conselho de Classe Como Espaço de Decisão Coletiva

No desenvolvimento deste texto, estão presentes princípios que vêm orientando minha compreensão sobre Conselho de Classe, bem como críticas quanto às duas implicações sociais para o aluno, tal como vem sendo vivenciado.  Direcionado para seleção dos alunos com condições de prosseguir os estudos, onde aqueles que apresentam condutas “mais ajustadas” às exigências da Escola têm maior possibilidade de “ganhar os pontos para aprovação”, os Conselhos têm-se constituído em espaço legitimador da exclusão dos alunos das classes populares da Escola.

O Conselho de Classe, a meu ver, ganhará sentido se vier a se configurar como espaço não só possibilitador da análise do desempenho do aluno e, mais, do desempenho da própria Escola, de forma conjunta e cooperativa pelos que integram a organização escolar (professores e outros profissionais, alunos e pais), como também de proposição de rumos para a ação, rompendo-se com as finalidades classificatória e seletiva a que tem servido.

Para que se efetive com tal sentido, é necessário haver uma intencionalidade comum entre os agentes da organização escolar, representativa de um projeto coletivo. Os depoimentos citados ilustram que, na ausência de um projeto comum de trabalho, torna-se uma farsa a existência de um espaço para “avaliação global do aluno” pelo conjunto dos profissionais.

Entendo que a proposição de tal projeto supõe o confronto entre os diferentes valores e posições que se fazem presentes na Escola e que “aparecem” nos momentos do Conselho por meio dos argumentos que são utilizados pelos profissionais na defesa da promoção ou retenção de um dado aluno.  Os confrontos e conflitos que emergem nos Conselhos do Classe não têm tido força para impulsionar o movimento de reflexão sobre essas divergentes posições.  Penso ser fundamental o reconhecimento de que há na organização escolar posições que se contrapõem à tendência dominante de “olhar a situação do aluno”.  Assim, para além de se buscar o consenso no momento do Conselho de Classe, penso que seria mais produtivo se esse espaço servisse para que fossem explicitadas, trabalhadas e aprofundadas as diferenças, que são expressão de projetos educacionais e sociais em realização na Escola.  É a partir desse confronto que acredito possam ser propostos pelo coletivo princípios comuns de trabalho, reveladores do compromisso da Escola com os alunos que a freqüentam. Nesse sentido, a possibilidade de transformação do significado de que se vem revestindo o Conselho de Classe está dada no contexto da Escola, para além de sugestões de natureza teórica ou instrumental que eu delineasse ao final deste texto.

Vir, o Conselho, a ser um espaço de decisão coletiva supõe enfrentar o desafio de construir um novo projeto para essa Escola que aí está, por meio de relações compartilhadas.
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O DISCURSO SOBRE A AVALIAÇÃO ESCOLAR DO PONTO DE VISTA DO ALUNO 

Alzira Leite Carvalhais Camargo 

Resumo:

Neste artigo, pretende-se analisar a relação entre a prática da avaliação escolar e o processo de conhecimento do aluno com base em relatos escritos por 390 universitários, formandos dos anos de 1991 a 1994. Busca-se, pela análise do discurso, explicitar as representações que os sujeitos construíram mediante suas experiências em avaliação e os sentidos que nelas se contêm, assim como identificar os elos sócio-pedagógicos condicionantes do movimento contraditório entre aprender e avaliar. Igualmente procura-se estabelecer as relações entre a avaliação escolar e o contexto da sociedade mais ampla. Em ambas perspectivas de análise, o princípio de homogeneização mostrou-se relevante para explicar o problema de pesquisa formulado.

Palavras-chave: Avaliação escolar. Representações da avaliação.

(As datas escritas entre parêntesis no final dos depoimentos indicam o ano de formatura dos alunos que os relataram.)

Na sala de aula, a origem da investigação 

O interesse que moveu meus estudos em direção à produção de conhecimento sobre a avaliação escolar surgiu de uma necessidade prática e teórica ao mesmo tempo, sentida em sala de aula. 

Já há alguns anos, venho lecionando a disciplina Avaliação e Medidas Educacionais para a 4ª série de um Curso de Pedagogia cujo objeto de estudo é a avaliação escolar. Após certo período de experiência docente, o programa da disciplina, calcado na matriz objetivista e circunscrito ao ensino dos fundamentos da mensuração e das orientações técnicas para a elaboração, aplicação e correção dos respectivos instrumentos, mostrou-se insatisfatório para atender aos anseios meus e de meus alunos por uma análise crítica da prática vigente de avaliação, e por uma fundamentação teórica baseada em outro paradigma epistemológico, que contemplasse a relação indivíduo e sociedade. 

Ciente da escassez de estudos críticos sobre a realidade da avaliação escolar e diante de uma literatura, em sua maioria, voltada à teoria da mensuração, resolvi introduzir modificações na disciplina Avaliação e Medidas Educacionais que propiciassem a produção de conhecimento por meio da ação pedagógica vivenciada pelo coletivo da classe.

Tais inovações, iniciadas em 1987 e que perduram até hoje, objetivavam atingir a coerência entre os princípios educacionais que eu defendia e o estudo e a respectiva prática da avaliação em sala de aula, transformando a proposta de ensino em projeto de integração ensino-pesquisa. Foram elas:

· solicitar aos alunos, no início do ano letivo, um relato de suas experiências mais marcantes em avaliação, ocorridas em sua vida escolar, positivas e/ou negativas; 

· tomar o conteúdo desses relatos como matéria-prima da disciplina e analisá-lo de forma que a compreensão do seu objeto ocorresse por sucessivas aproximações; 

· decidir conjuntamente com os alunos, de modo participativo, as questões relativas ao trabalho pedagógico que articulassem ensino e avaliação; 

· construir, no desenrolar dos trabalhos, uma metodologia de estudos, referenciada na caracterização da classe e nas decisões coletivas. 

As modificações instaladas na prática da sala de aula, conforme foram descritas, produziram um significado especial: a utilização da aula como espaço de investigação transformou o conteúdo da disciplina e a prática do ensino e da avaliação no interior dessas aulas em objetos de análise coletiva por parte desta professora e dos respectivos alunos, na medida em que tais fatores constituíam novas aprendizagens e reelaboração de saberes.

A referida análise evidenciou expressivos ganhos para o estudo da avaliação escolar, os quais me motivaram a prosseguir a investigação já com base nessa experiência pedagógica, para fazer avançar a produção de conhecimento sobre o tema. Assim, resolvi tomar os relatos das experiências em avaliação escolar, escritas pelos alunos, como material empírico para realizar a pesquisa em tela num total de 390 (trezentos e noventa) histórias de vida escolar, recolhidas nos anos letivos de 1991-92-93-94.

Da leitura atenta desses relatos e da discussão de seu conteúdo ainda em sala de aula com os próprios autores, surgiram as primeiras indagações que foram compondo o meu problema de pesquisa. Eram objeto de questionamento, sobremaneira, os depoimentos dos alunos acerca da ação bloqueadora que a avaliação exerce sobre a aprendizagem e o processo de conhecimento do aluno. Seu ritual afasta os professores dos alunos e vice-versa, e impede as necessárias retomadas e reorientações do processo ensino-aprendizagem. A avaliação vem descolada do ensino, como se ambos ocorressem em dois momentos estanques e inconciliáveis.

Mediante essas indagações, algumas questões orientadoras foram formuladas para guiar a investigação proposta. São elas:

· Que razões explicariam o fenômeno da avaliação na configuração que se apresenta na realidade escolar? 

· Qual a natureza da relação entre a prática da avaliação escolar e o processo de conhecimento do aluno? 

· Qual o potencial da avaliação para produzir mudanças dentro do ensino? De que significado ela se reveste ao atuar em direção à produção dessas mudanças? 

· Por que formas essa autonomia relativa da avaliação teria se manifestado no curso da vida escolar desses alunos? 

Tomando essas questões como norteadoras do desenvolvimento desta pesquisa, passei a dar organicidade aos estudos que vinha realizando e à experiência profissional acumulada, os quais fizeram crescer em mim a convicção de que a relativização dos condicionantes que interferem na prática da avaliação poderia operar transformações no processo de ensino-aprendizagem, recriando-o. Pareceu-me ser procedimento fundamental tentar o aprofundamento da compreensão desses condicionantes, aproximando-me dos aspectos que explicam a sua especificidade.

O caminho escolhido

A complexidade do fenômeno da avaliação é realçada por Perrenoud (1990), segundo o qual não existe avaliação sem relação social e sem comunicação interpessoal, tratando-se de um mecanismo do sistema de ensino que converte as diferenças culturais em desigualdades escolares. Por outro lado, a análise do processo avaliatório mostra que:

não existem medidas automáticas, avaliações sem avaliador nem avaliado; nem se pode reduzir um ao estado de instrumento e o outro ao de objeto. Trata-se de atores que desenvolvem determinadas estratégias, para as quais a avaliação encerra uma aposta, sua carreira escolar, sua formação.(...) Professor e aluno se envolvem num jogo complexo cujas regras não estão definidas em sua totalidade, que se estende ao longo de um curso escolar e no qual a avaliação restringe-se a um momento. (1990, p.18).

Na tentativa, pois, de apreender o fenômeno da avaliação escolar nas suas múltiplas facetas e inter-relações (internas e externas), apoiei-me nos pressupostos metodológicos referenciados na lógica dialética e na leitura sócio-histórica da realidade, resumidos nos seguintes enunciados:

homem é tomado como ser concreto, manifestação de uma totalidade histórico-social, na qual é sujeito criativo, transformador e construtor de sua história pessoal e de sua sociedade; o seu desenvolvimento se dá por meio de relações com os outros homens, num determinado tempo e espaço; 

· conhecimento da realidade se dá num continuum infinito de aprofundamentos, em níveis cada vez maiores de complexidade;

· método de abordagem da realidade caracteriza-se por partir do material empírico e chegar a categorias explicativas, extraídas pela análise desse material e construídas a posteriori; prescinde de normas fixas e prévias;

· o processo de análise busca apreender as conexões internas do fenômeno, as suas contradições e as suas tendências, assim como as suas relações com a realidade social mais ampla, captando o movimento do fenômeno, contextualizado sócio-historicamente. 

A definição do método de análise foi dada pela natureza do material empírico que possuía: tratava-se de relatos escritos de experiências o que sugeria a busca de um instrumental conceitual e operacional que desse conta dos elementos simbólicos e sociais de tal conteúdo e que contemplasse o horizonte das relações entre indivíduo e sociedade. Tomei, pois, tal instrumental por empréstimo à teoria das representações sociais (Moscovici, 1986, p.439-710) e à teoria da produção do discurso e do sentido (Bakhtin).

Ao relatar suas experiências escolares, os sujeitos desta pesquisa descreveram e explicaram as situações vividas, obtidas por meio de exercícios de memória. De acordo com Kenski (1995), o material recuperado pela memória é um material “vivo” constituído por constante reconstrução das vivências passadas, acrescido de novos conhecimentos e experiências individuais e sociais do momento presente. Pode igualmente, ser considerado como um recorte de representações de um objeto ou assunto referente a um tempo histórico e a um espaço social. No caso, representações da avaliação escolar.

Por outro lado, a formulação de pronunciamentos sobre experiências vividas implica a intersubjetividade mesmo que efetuada no espaço da subjetividade: nesse processo não são produzidos posicionamentos isolados, meramente pessoais, mas é gerado um conteúdo que supõe uma compreensão compartilhada, da realidade, desde a sua gênese. Por isso, é possível afirmar que os relatos dos sujeitos carregam um conhecimento sobre avaliação escolar socialmente elaborado, que contêm símbolos e significados construídos coletivamente.

Um conhecimento assim elaborado, de caráter social e de caráter prático, porque se presta ao sujeito para: se mover na sua vida cotidiana em vista de se comunicar com os outros; e compreender o mundo para nele poder atuar, tem sido denominado de representação social.

As representações que os alunos possuem acerca da avaliação escolar estão contidas no seu discurso expresso por meio dos relatos escritos. Para Foucault (1972, p.29-53; p.97-109), os discursos, embora compostos por signos lingüísticos, não se reduzem a eles: são como “práticas” que constróem os objetos sobre os quais se fala. Assim, discurso pode ser definido como uma enunciação individual gerada na interação social, ao mesmo tempo que vem a ser uma produção social em que o lingüístico e o social se inter-relacionam e se determinam pelas condições e contextos de produção.

À análise do discurso cabe, pois, explicitar a estrutura discursiva das representações sociais, buscando as unidades de conteúdo nucleares e seus respectivos significados e relações naquilo que foi dito pelos sujeitos.

Em outras palavras, trata-se de uma apropriação do que foi selecionado pelo sujeito a respeito do objeto da representação - no caso, a avaliação escolar - e das formas como o mesmo sujeito combinou esses elementos. Tal procedimento permite conhecer os elos entre os elementos priorizados, assim como a sua natureza e a força e intensidade dessa ligação.

Em suma, a proposta de análise com o fim de obter a configuração das representações da avaliação escolar compreendeu o seguinte caminho:

· partir do pressuposto de que existe uma diversidade implícita no interior das representações sociais (coexistem o estável e o consensual ao lado do movimento, da mudança, da novidade), assim como a contradição;

· priorizar o estudo das representações sociais como pensamento constituído que, embora se trate de um produto, caracteriza-se por estar em mutação dada a sua natureza simbólica e social;

· incidir sobre o discurso dos sujeitos e nele focalizando o respectivo conteúdo e contexto da linguagem, mediante as condições em que foi produzido;

· fazer a leitura extensiva do material quanto à perspectiva do grupo sobre o objeto, pautada pelos princípios da recorrência e da peculiaridade.

A fala dos alunos e as marcas do seu discurso

A população formada de 390 (trezentos e noventa) alunos foi assim composta: - 1991: 103 sujeitos (26%); - 1992: 106 sujeitos (27%); 1993: 75 sujeitos (19%); - 1994: 106 sujeitos (27%), a qual se distribuía anualmente por três classes, uma no período vespertino e duas no período noturno. 

No ano de sua formatura, mais da metade deles (60%) possuía de 21-26 anos de idade. Convém salientar que naquela data expressiva maioria (92%) exercia atividade profissional remunerada, assim distribuída: 76% desenvolvia atividades profissionais no campo da Educação (particularmente a docência para a faixa infantil) e o restante (24%) atividades profissionais diversas como as de comércio, bancárias e administrativas.

As experiências escolares em avaliação, relatadas por esses universitários, foram vividas em diferentes idades, quando esses alunos eram crianças, jovens ou já adultos. Tais histórias aconteceram em escolas públicas e particulares e tiveram como palco aulas das diferentes disciplinas oferecidas no 1º, 2º e 3º graus, de todas as áreas do conhecimento e, também, nas situações extra-classe e nas atividades da pré-escola. Os profissionais do ensino envolvidos nessas histórias, quer professores, diretores ou membros do corpo técnico-pedagógico, também se diversificavam quanto à idade, formação escolar, vínculo funcional e perfil pedagógico.

Todos esses aspectos constituem as condições sob as quais as representações da avaliação escolar foram produzidas: elas contextualizam sócio-historicamente as representações e lhes conferem identidade.

1)
As experiências negativas e suas repercussões 

Para proceder à análise distingui as experiências negativas e as positivas visto que a predominância dos episódios negativos sobre os positivos, em cerca de 80%, exigiu que a forma da respectiva apresentação pudesse marcar essa diferença. De acordo com os critérios definidos para a análise e com base nos ensinamentos de Foucault (1994, p.69-204), os fatos negativos relatados pelos sujeitos puderam ser organizados sob dois grandes temas:

Práticas necessárias à disciplinação. 

Exame escolar: da disciplinação à dominação.

O relato que se segue é elucidativo quanto às práticas disciplinares embutidas nas experiências escolares do aluno:

· “Lembro-me, muitas vezes, da ordem e disciplina que o diretor mantinha na escola onde estudei no primário e ginásio, e o pior era que a minha professora do 3º ano primário fazia conosco a mesma coisa exatamente igual ao diretor. Ela nos obrigava a: 1) sentarmos corretamente na carteira sem olhar para trás; 2) copiarmos a matéria com a maior rapidez e, quantas vezes, eu acabava ficando sem a matéria do dia (...)” (1991)(1).

Este exemplo, como muitos outros analisados, mostra o controle exercido na escola sobre os alunos pelos profissionais que detêm autoridade, com o fim de sujeitá-los. Utiliza-se do detalhamento e do esquadrinhamento do tempo, do espaço e dos movimentos dos indivíduos.

Nos relatos analisados aparecem estratégias de disciplinação por meio da ocupação do espaço como: o enfileiramento, a imobilidade, a posição ocupada do primeiro ao último lugar na fila das carteiras, as filas dos fracos e dos fortes, o remanejamento de classes conforme o aproveitamento escolar, a demarcação do quadro negro para efeito de exercício da avaliação, e outras que seguem o princípio do quadriculamento inspirado na cela dos conventos e na vida dos quartéis, conforme esclarece Foucault (1994, p.69-204). Vem a ser um conjunto de práticas que tem os mesmos propósitos: separar os indivíduos, torná-los solitários, impedir a ociosidade, para melhor controlá-los e dominá-los.

O controle do tempo e das ações que se desenrolam num determinado lapso de tempo também é relatado pelos sujeitos desta pesquisa e se configura como técnica de disciplinação. Por meio da estipulação de um horário e de ordens para serem cumpridas naqueles espaços de tempo, o indivíduo se mantém ocupado utilmente e obtém-se maior eficácia e rapidez dos seus atos. As normas temporais objetivam “acelerar o processo de aprendizagem e ensinar a rapidez como uma virtude” (Foucault, 1994, p.140).

As revelações mais deprimentes dos relatos, do ponto de vista humano, ficam por conta da reação do professor diante do erro e do baixo rendimento do aluno, e da inobservância de regras ou afastamento delas. Ao todo, um terço dos relatos faz alusões às críticas destrutivas, ofensas morais, agressões físicas, punições, ameaças, gritos, perseguição, ridicularização, discriminação, todas praticadas em nome da avaliação.

O excerto do relato que se segue é particularmente eloqüente para denunciar essa prática:

· “Na quinta série do 1º grau vivi uma terrível experiência, talvez a mais cruel de todas que um professor pode submeter uma classe.

Bem, a professora de Geografia, logo na primeira semana de aula avisou que faria uma caixinha com o número de todos os alunos e outra com perguntas dos textos das unidades estudadas. Haveria também uma terceira caixinha com castigos para quem as errasse. ‘Castigos simples’ como: pintar o nariz de vermelho, pôr chapéu colorido. andar para trás por toda a sala, etc... Isso acontecia uma vez por semana com sorteio de cinco números. O nervosismo era terrível e (...)” (1994).

Sob o tema “Exame escolar: da disciplinação à dominação”, reuni todos os fatos relatados que mencionam um conjunto de ações desencadeadas por ocasião da marcação da prova e sua realização, assim como no momento de devolução da prova pelo professor ao aluno.

O exame escolar faz parte do cotidiano escolar de tal sorte que o ensino se desenvolve sob sua pressão e controle. Ao se observar a prática atual da avaliação escolar, assim como os resultados de pesquisas sobre sua realidade, como as apresentadas por Freitas (1995, p.143-258), constata-se a polarização das atenções dos alunos, professores, pais e administradores do ensino em torno da realização de provas / exames como objetivo primeiro da vida escolar.

As provas e os cálculos das notas e das médias para a aprovação, as estatísticas dos resultados são atividades que ganham importância nas escolas e que acontecem independentemente do processo ensino-aprendizagem, chegando mesmo a subordinar este último aos seus ditames.

É preciso atentar para o fato de que os juízos de excelência escolar oriundos da avaliação são “uma construção intelectual, cultural, social” (Perrenoud, 1990, p.17, grifo do autor). Como construção, aproxima-se de uma fabricação que, até certo ponto, é artesanal porque nela interferem a intuição do professor, modificações e invenções que ele introduz nos procedimentos, nos critérios, no processo, enfim.

Interpretando a prática da avaliação nesses mesmos termos, Gimeno (1989, p.373-403) explica que a informação sobre o aluno, coletada formal e informalmente, e centralizada nas mãos do professor, passa por um processo de seleção e elaboração que dá origem à emissão de juízos sobre o aproveitamento do aluno e respectiva qualificação. Os dados obtidos nesse itinerário não só são “contaminados”, dada a natureza interativa da avaliação, como também se compõem de ponderações feitas pelo professor de forma singular, de acordo com suas particulares teorias. Por isso, esse autor realça o simplismo desses procedimentos em contraste com a importância social, pessoal e escolar dos seus resultados.

Esse processo intermediário, conforme escreve Gimeno (1989, p.373-403), é tão decisivo que constitui a essência da avaliação e é onde reside a possibilidade de melhoria do processo avaliatório, caso passe por alterações. As medidas que nele intervêm não são mecânicas nem assépticas e formam uma intricada rede de influências.

Em todos os episódios negativos relatados as implicações mais sérias acerca das provas, do ponto de vista do aluno, são provocadas pelo uso de questionários previamente respondidos para serem memorizados e reproduzidos no papel de prova; pelo emprego de um único instrumento para a atribuição da nota; pelo poder dessa nota em decidir a sua aprovação/reprovação.

Os modos de perceber e conceber a realidade articulados pela técnica de avaliação passam a fazer parte do repertório operativo do aluno com a única finalidade de obter a aprovação escolar. Por serem processos estranhos à sua estrutura de pensamento, tornam-se elementos impeditivos da aprendizagem efetiva e contribuintes para a formação alienante do aluno. Espera-se que o aluno tenha uma relação passiva com o saber e uma atitude acrítica e neutra perante os fatos. Portanto, é possível afirmar-se que o contexto do exame escolar é caracterizadamente alienante, no qual se manifesta a hierarquização dos saberes e dos métodos de ensino pretendida, assim como se manifesta a natureza da relação com o saber e da atitude perante os fatos esperada do aluno.

Os episódios negativos relatados pelos alunos apontam repercussões do ponto de vista pessoal e escolar. A análise evidenciou o rebaixamento da auto-estima como um reflexo importante visto que vem a ser um dos elementos que indispõem o aluno para o estudo, para a aprendizagem e o afasta do relacionamento com as pessoas, por vezes, do convívio com os colegas, causando sérios malefícios para a sua vida futura e produtiva. Acrescente-se a isso a formação de medos, bloqueios e sentimentos de frustração presentes ainda hoje na vida adulta.

Do ponto de vista escolar, os sujeitos desta pesquisa mencionam a repetência, a ausência de aprendizagem, a privação do exercício intelectual, a falta de domínio ou o bloqueio em determinado conteúdo como repercussões da experiência negativa que tiveram em avaliação.

Buscando olhar os episódios relatados pelo ângulo dos seus significados nucleares e periféricos, procurei identificar a configuração da rede das representações, desvelando as amarras do discurso que as contém. Para tal, foi preciso detectar como os sujeitos combinam e relacionam os elementos do conteúdo selecionado e explicitar a força de ligação entre eles, bem como identificar os fatores interferentes na produção da representação.

Ao apresentar o jogo das cenas e das personagens, o texto-discurso interliga as ações por meio dos seus fios simbólicos, de caráter dialógico, pois que tecem o discurso do sujeito em vista do suposto contradiscurso do interlocutor, assim como de outros discursos que atravessam o seu campo de representação.

O discurso escolar sobre a avaliação escolar mostra-se vigoroso no estilo e na mensagem, tanto no dos episódios negativos como dos positivos. Tal discurso possui estilo de uma redação:

· tem começo, meio e fim e as idéias se interdependem e se articulam logicamente;

· circunstancializa a ação no tempo e/ou espaço e delimita as situações;

· utiliza expressões e estruturas de frases que intentam o efeito de impacto da mensagem ou a marcação de uma cadência;

· contém adjetivos exuberantes que conferem colorido às imagens criadas;

· apresenta palavras destacadas por aspas para marcar o peso do próprio sentido ou os duplos sentidos;

· expressa julgamentos de valor, reflexões e comentários sobre o significado dos fatos. 

Do ponto de vista do conteúdo da mensagem, o discurso sobre a avaliação escolar traz marcas distintas, quando trata de episódios negativos ou positivos, mantendo, no entanto, igual vigor.

A narração dos episódios negativos é marcada por uma cadência dura em que predomina o compasso sobre a harmonia, e pelo uso de expressões que deixam entrever que, para o aluno, se trata de algo absurdo, inacreditável, impossível de acontecer. Mas, como esse algo realmente aconteceu, o aluno registra a sua indignação, marcando o discurso pela distinção entre o que julga ser ruim e o que julga ser “ainda pior”.

Uma vez frustados os seus intentos quanto ao próprio projeto escolar, o aluno direciona a sua indignação ao processo avaliatório que modulou o ensino e as suas relações interpessoais, a ponto de privá-lo de um convívio sadio e de um bem cultural a que julgava ter direito pela escolarização.

O aluno direciona, também, a sua indignação contra a prática de avaliação que o disciplina para dominar e o priva do exercício do pensamento. Para sobreviver escolarmente, o aluno entra no esquema, submete-se. Porém, o processo de sujeição é vitorioso apenas na aparência: junto com o sentimento de indignação surge o inconformismo - a postura de quem “não está conforme alguma coisa”, que não aderiu a “essa coisa” nem a interiorizou. Embora se registrem graus diferenciados de rejeição, trata-se de uma submissão não-consentida.

A prática da avaliação escolar classificatória e opressora que está no centro das experiências negativas dos alunos, faz supor a existência de uma relação de forças assimétrica. O conformismo às regras do jogo da avaliação por parte do aluno - o elemento mais fraco na cena pedagógica - constitui-se num processo para superar uma situação problemática, um modo de fazer valer os seus direitos de estudante. O acerto entre as partes é embalado pelo movimento de aproximação e distanciamento, de aceitação e de repúdio que, contraditoriamente, marca as histórias de vida escolar sobre a avaliação.

Assim sendo, ao mesmo tempo que o aluno registra o seu não-conformismo, isto é, a não adesão às normas pedagógicas e às de conformidade psicológica referentes à normatização da prática da avaliação escolar, ele mostra que se conforma às regras do jogo da avaliação para, em última análise, negociar a sua aprovação escolar. É a submissão não-consentida e negociada.

Com base na configuração da rede das representações da avaliação escolar obtida pela análise, posso concluir que a indignação e o inconformismo dos alunos, características que distinguem o seu discurso sobre a avaliação, referem-se ao papel que a prática da avaliação escolar vem exercendo: - o  da NORMALIZAÇÃO da conduta do aluno e do seu processo de conhecimento.

Considerando-se procedente essa assertiva, visto que se encontra amparada empiricamente, esse vem a ser o eixo organizador das representações da avaliação escolar que insistentemente veio mostrando os seus contornos pelo jogo da disciplinação. O eixo organizador representa o sentido primordial atribuído pelos sujeitos à avaliação escolar que, no movimento do real, desdobra-se e manifesta-se, formando núcleos de sentido. Tais núcleos podem ser assim enunciados: 

· imposição externa de normas e ordens por parte do professor e ausência de adesão interna por parte do aluno;

· tolhimento à construção da identidade intelectual do aluno;

· comunicação pedagógica “com ruídos”. 

2)
As experiências positivas e suas repercussões

Os episódios positivos revelados nos relatos dos alunos mostram o reverso do quadro negativo: a prática da avaliação tem caráter contínuo e processual; os instrumentos de avaliação são diversificados; são exigidas habilidades intelectuais complexas e não a memorização; o professor é competente na didática e no conteúdo que ministra; o professor se interessa pela aprendizagem do aluno; dá retorno sobre os trabalhos realizados e orienta a correção dos erros; o professor é “ousado”: elimina a prova e reduz a atribuição da nota a mera formalidade sem deixar contaminar o processo.

· “Uma avaliação para a vida. Não sei como a professora conseguia isso. Só sei que nos avaliava inseridas num processo, cada qual no seu nível de maturidade e compreensão. Nunca deixou passar suas palavras e objetivos de aula, desenvolvendo responsabilidades. Quando errávamos, era a primeira a nos trazer para o acerto, como todo bom amigo faz. Excepcional sua avaliação!” (1993).

É importante destacar que nesta etapa da minha escolaridade, os conteúdos da avaliação eram revistos caso o aluno não atingisse aqueles objetivos e se acontecesse o contrário, o professor dava também um retorno desta produção” (1993). 

As repercussões apontadas pelos alunos para as situações positivas de avaliação são extremamente desejáveis. Juntamente com a motivação para estudar e o estímulo para avançar no conhecimento, o aluno faz descobertas fundamentais: ele descobre que aprender não é decorar, que o importante é estudar e produzir conhecimento e não a obtenção da nota; ele constata que, pela mediação dessas experiências positivas de avaliação, ocorreu a aprendizagem: ele descobre que APRENDEU porque não copiou modelos, dialogou com o conhecimento, interagiu com o professor.

· “Como prática da vida posso ressaltar minha sétima série, que muito me marcou. Alguns professores nos faziam sentir gratificados de sermos seus alunos, era uma sensação boa de poder levar a sério os estudos e outras atividades paralelas. Foi um ano muito especial. Foi um trabalho gostoso, gratificante, nos tornamos muito amigos, éramos unidos enquanto classe e grupo com os professores. Nunca me esqueço da alegria, da satisfação daquela mistura de atividades, pois gostávamos de estudar, sabíamos separar as coisas.

Acredito ter sido uma ótima experiência, com meus professores, de conhecê-los como eram na escola, em casa. O aluno passa a respeitá-lo como uma pessoa igual a ele, que tem vontades, limites, como uma pessoa normal.

A visão de trabalho em grupo, o respeito mútuo e o consenso nas decisões das atividades são os elementos mais importantes da bagagem positiva que vamos carregar no decorrer do processo contínuo de aprendizagem de vida” (1992).

· “Uma experiência positiva que eu tive foi quando estava na 6ª série. A professora de Ciências não dava avaliações escritas, escolhíamos um tema do livro para apresentarmos e depois montávamos a aula de acordo com o tema. Utilizávamos slides, cartazes, íamos a vários estabelecimentos fazer entrevista, enfim, aprendíamos com mais interesse e vontade” (1992). 

Em se tratando dos episódios positivos relatados sobre a avaliação escolar, a respectiva narração apresenta uma linguagem fluente cujo pensamento não se encerra abruptamente com o ponto final; ao contrário, deixa em aberto a argumentação como se permitisse acréscimos.

A estrutura lingüística caracteriza-se pela contraposição de idéias formuladas com o recurso do conectivo “mas”, tanto no sentido refutativo como argumentativo, ou pelo uso das expressões “Não (isso)... e sim (aquilo)...”. O enunciado parte de uma negativa que contém a idéia a ser refutada/argumentada em confronto com a idéia positiva que vem logo a seguir.

A contraposição entre as idéias aparece, também, pela negação da própria lembrança de como se processava a avaliação: a ausência de registro memorizado significa para o aluno ausência de marcas doloridas, de onde ele deduz que tal experiência foi positiva. O processo deixaria marcas apenas se tivesse sido negativo.

· “Não me recordo como era feita a avaliação, mas não deveria ser ruim já que não me marcou. Do que eu me lembro é que eu gostava da escola” (1991).

O discurso sobre a avaliação escolar referente aos episódios positivos é marcado pela insistência do aluno em repudiar a prática negativa como meio para expressar a sua gratidão e euforia por estar vivendo uma situação positiva de avaliação. Nesta, o papel essencial da avaliação escolar é o de mediar o processo de aprendizagem e conhecimento do aluno, viabilizado pela interação com o professor e colegas e pelo estímulo à criatividade, à participação e ao uso das habilidades intelectuais complexas.

Nesse contexto, o eixo organizador das representações da avaliação positiva configura-se como: QUALIFICAÇÃO do aluno enquanto sujeito cognoscente e interativo.

Vivida positivamente, a avaliação escolar vai qualificar os alunos de modo que eles se desenvolvam adquirindo identidade individual e social. É um movimento que coincide com o próprio desenvolvimento do homem, e que vem especificar a sua natureza de acordo com os elementos naturais e culturais de seu viver. Esse processo não é passível de mensuração como não o é a aprendizagem que dele decorre.

O repúdio à prática negativa da avaliação presente no relato dos episódios positivos vem, no meu entender, validar e corroborar a análise dos episódios negativos em que evidencio a postura de indignação e inconformismo que eles tomam ao se referirem à experiência de avaliação vivenciada. Igualmente, os núcleos de sentido referentes aos episódios positivos vêm contrapor-se aos episódios negativos, nos termos que se seguem:

· não há imposição externa, há entendimento prévio e decisão conjunta sobre a ação a desencadear; não há tolhimento à identidade intelectual, há incentivos à autonomia intelectual; não há ruídos na comunicação, há diálogo e transparência. 

A natureza de cada um dos referidos núcleos de sentido constituídos corresponde a três áreas básicas do desenvolvimento humano e do aprendizado: a volitiva/afetiva, a cognitiva e a interativa/social que se interdependem, se integram e se diferenciam ao mesmo tempo, formando uma unidade dialética.

No complexo processo de desenvolvimento e aprendizagem por que passa o ser humano, a escolarização tem papel decisivo na medida em que contribui para a sua ocorrência de acordo com as formas como é tratado o fenômeno educativo. No ritual pedagógico, a avaliação distingue-se como um procedimento chave ou, segundo palavras de Freitas (1995, p.143-258), como uma categoria-eixo que, na escola capitalista, modula as demais categorias didáticas.

Ao modular o processo de ensino e aprendizagem e conhecimento, a avaliação define o caminho e as características desse processo: quando faz predominar uma área sobre as outras de modo exclusivo e dicotômico, como acontece nas experiências negativas de avaliação, rompe-se a dialeticidade do desenvolvimento do aluno e do trabalho pedagógico; quando possibilita a articulação entre as áreas de modo que as alternâncias entre diferenciação e integração coincidam com o curso próprio da vida do sujeito de acordo com suas limitações e capacidades, visto nos episódios positivos, registra-se um trabalho pedagógico produtivo e um desenvolvimento saudável do sujeito.

A essas asserções, pode-se imputar o caráter de realidade, considerando-se que as representações da avaliação escolar, construídas pelos sujeitos da pesquisa, expressam uma noção de avaliação escolar em que não se nota dispersão dos seus elementos. Pelo contrário, os sujeitos insistem nos mesmos pontos, concentrando a força dos argumentos sobre determinadas questões:

· ocorrência (ou não) da aprendizagem;

· jogo da disciplinação pela normalização/qualificação do aluno;

· reprodução/produção do conhecimento;

· processo de decisão sobre a sua vida escolar. 

Se a noção de avaliação escolar emitida pelos sujeitos da pesquisa possui tal expressividade, é possível julgar válidas as representações reveladas por este estudo, somando-se a esse argumento o da quantidade de episódios trabalhados e o grau de familiaridade dos sujeitos com o objeto de representação - a avaliação escolar.

Das raízes da questão e suas relações com a formação do professor

Buscando as raízes do fenômeno da avaliação tal como foi revelado pela análise dos 390 (trezentos e noventa) relatos de experiências, sob as condições de produção que as identificam sócio-historicamente, encontrei o princípio explicativo da homogeneização.

O modelo de ensino simultâneo, formulado no século XVII, e desde então adotado nas escolas do mundo ocidental, sobrevive graças ao princípio da homogeneização/normalização. Segundo esse princípio, todos os aspectos da vida escolar e respectivos elementos são uniformizados e ordenados, garantindo-se a simultaneidade. As práticas para a homogeneização vão gerar regularidades passíveis de controle porque são definidas conforme padrões únicos.

A lógica desse modelo de ensino não é questionada nem refutada o que contribuiu para que ele permanecesse incólume através dos tempos. Para que ocorresse esse feito histórico foi preciso que a escola homogeneizasse o método, os conteúdos, o currículo, o livro didático, a burocracia escolar, os critérios de avaliação, a relação pedagógica... o modo de pensar. Acima de tudo, foi preciso NORMALIZAR o homem, tornando-o disciplinado e calculável: para isto a avaliação tem sido imprescindível.

O caráter que historicamente a avaliação escolar vem assumindo no ensino de modelo simultâneo, predominante na sociedade capitalista, justifica-se pelas inter-relações entre a aprendizagem e a avaliação, no sentido da decisiva interferência desta sobre o processo de conhecimento do aluno. Assim, a avaliação escolar exerce o papel (e poder) de mediação da produção do conhecimento: atua como elemento facilitador, ou como elemento bloqueador, conforme a trama de interesse a que serve.

Para Foucault (1994, p.69-204), o exame (ou a avaliação escolar) tem um poder de maior espectro e profundidade: alcança o âmbito das possibilidades. A particular sutileza dessa conjectura vai revelada com precisão nas palavras de seu autor:

O investimento político (do exame) não se faz simplesmente ao nível da consciência, das representações e no que julgamos saber, mas ao nível daquilo que torna possível algum saber (p. 165, grifos meus).

Por isso, acredito que os intentos de adestrar e dominar contidos no poder disciplinador exercido pelo processo da avaliação escolar, ao atingirem o indivíduo pela sujeição, tornam alienante o processo de produção do conhecimento. Por outro lado, a submissão não-consentida (enquanto sentido revelado na fala do sujeito) pode trabalhar a favor do papel facilitador da avaliação escolar, em direção à qualificação do aluno.

Os relatos sobre a avaliação escolar elaborados pelos alunos e analisados neste trabalho mostram que a tecnologia secular de poder está ainda viva nas escolas e cursos que esses mesmos alunos freqüentaram. De um lado, a normalização de sua conduta; de outro, a normalização de seu processo de conhecimento. Em ambas as situações, há redução das suas possibilidades de produção de saberes e de conhecimento.

Mas, da análise do discurso escolar sobre a avaliação saltam imagens e jogos de sentido que compõem a representação de uma prática de avaliação que gera indignação nos seus atores e os induz a uma submissão com a qual não concordam. No espaço da resistência, uma esperança: a esperança posta na práxis humana.

Os resultados desta pesquisa vêm se juntar a resultados de outras pesquisas realizadas sobre avaliação escolar que, embora utilizassem outras técnicas de coleta de dados e de análise, mostram iguais dimensões da problemática estudada no tocante à ênfase nos aspectos negativos do processo avaliatório, à ausência de estímulos à aprendizagem, à fragilidade dos procedimentos para a apreensão da manifestação da aprendizagem do aluno e expressão dos respectivos resultados, entre outras.

Coloco, entretanto, para apreciação do leitor, algumas contribuições que julgo peculiares a este trabalho. Realço os seguintes pontos:

Os sujeitos da pesquisa eram último anistas de um Curso de Pedagogia que tem como objetivo a formação do profissional crítico e competente para intervir junto à realidade escolar brasileira, com ênfase direcionada à Habilitação Específica ao Magistério de 2º grau e ao ensino de 1ª a 4ª série. 

Na sua maioria, os sujeitos desta pesquisa desempenhavam atividades no campo educacional à época do curso universitário, e traziam para a sala de aula questões do próprio trabalho docente movidos pelo interesse na relação entre teoria e prática. 

O material empírico analisado nesta pesquisa originou-se de um esforço dos sujeitos em recuperarem a própria história de vida escolar, cujo conteúdo foi trabalhado em sala de aula em vista de promover os estudos na disciplina Avaliação e Medidas Educacionais e chegar-se à produção e reelaboração de saberes. 

O trabalho desenvolvido com cada turma de alunos ao longo do ano letivo (de 1991 a 1994) funcionou como uma análise preliminar do material “juntamente com os próprios autores”. 

Em face dessas premissas e dos resultados obtidos pela pesquisa realizada, pude vislumbrar algumas pistas relativas à formação do professor ou à atualização continuada do profissional já formado. São elas:

Disseminar estudos críticos sobre avaliação escolar junto aos Cursos de Pedagogia e de Habilitação Específica ao Magistério que revelem as funções sociais da avaliação escolar e as suas repercussões para o ensino e para a aprendizagem, referenciados na teoria crítica da educação. 

Instalar na disciplina responsável pelo conteúdo de avaliação uma prática de avaliação que venha imbricada no ensino, ou seja, a disciplina terá a avaliação como objeto de conhecimento e como prática e aplicação desse mesmo conhecimento. 

Utilizar a técnica de história de vida junto aos professores e professorandos com o objetivo de desmitificar as vivências que tiveram em avaliação e possibilitar propostas segundo novas bases teóricas. 

Desenvolver a escuta da “voz” do aluno utilizando os seus sentidos e significados como meios de revisão do papel do avaliador: ora são manifestações de resistência, ora são gestos de submissão não-consentida e negociada. Em ambos os casos, na voz do aluno estão os apelos para que a aprendizagem ocorra. 

Minimizar a normalização na escola, optando-se pela criatividade e autonomia no desenvolvimento do trabalho pedagógico. Assumir, com todos os riscos e conseqüências, que a homogeneidade NÃO existe quando se trata de trabalho com seres humanos. 

Promover o trabalho docente coletivo de modo que, no bojo do debate pedagógico, criem-se elementos de crítica ao modelo de ensino que aí esta. 
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Orientação aos Dirigentes de Ensino e aos das Unidades para o Projeto Pedagógico 2002

Conselho de Classe, Série e Termo - um espaço de avaliações e decisões coletivas

O objetivo deste projeto é fazer com que a escola garanta o padrão de qualidade do ensino e possa ministrá-lo com igualdade de condições de acesso e permanência do aluno na escola. A avaliação é vista como um processo formativo, interativo e referencial, capaz de colocar informações mais precisas, mais qualitativas sobre os processos de aprendizagem, para estabelecer ações conjuntas, que visem ao desenvolvimento do aluno, levando-o a progredir e atingir novos patamares do conhecimento.
O Conselho de Classe, Série e Termo ocorre ao final de cada bimestre, tem a duração de três ou quatro dias e conta com a presença de todos os alunos da classe, professores, Coordenadores, Vice-diretor e Diretor da escola. É um momento para análise dos avanços dos alunos, do desempenho dos professores e da equipe escolar, onde o Diretor é mediador e tem a missão de conduzir a reunião de Conselho de forma democrática, usando sempre o bom senso para resolver situações de conflito, que possam surgir e não perdendo de vista o resgate da auto-estima dos alunos. É necessário que todos os envolvidos sejam conscientes de que a escola deve ser um espaço de ensinar e aprender.

Durante a realização do Conselho, os demais alunos continuam com atividades em sala de aula, sob a responsabilidade do aluno monitor e supervisão de alguns funcionários da escola.
No momento do Conselho, quando os alunos tomam ciência do rendimento escolar do bimestre, é dada a oportunidade para que manifestem suas opiniões e reivindiquem seus direitos quanto às condições de aprendizagem, que a escola oferece.

A preocupação da equipe escolar é com o resgate da auto-estima do aluno, tornando-o consciente, crítico, criativo e interessado. O mínimo de evolução é valorizada e aqueles que ainda apresentam desinteresse, são incentivados, aconselhados e, dependendo dos casos, atendidos após o Conselho pela coordenação e direção para orientações e possíveis encaminhamentos.

Os relatórios, que oferecem os indicadores para realização do Conselho, são:

· Consolidado- com o rendimento escolar geral da classe;

· Boletim- emitido a cada final de bimestre , que apresenta os resultados de aproveitamento (PS - S - NS ) e os índices de frequência percentual por disciplina e geral (conceitos insatisfatórios e frequência inferior a 75% , em vermelho ).

· Ficha de acompanhamento individual - em que o professor conselheiro aponta as dificuldades e faz orientações específicas para o aluno, nos aspectos em que deve estar mais atento e também, orientações aos pais sobre o tipo de acompanhamento a fazer.

Essa prática tem possibilitado verificar :

· a postura do educador frente ao processo ensino-aprendizagem;

· a coerência entre prática pedagógica e a proposta da escola;

· aproximação e melhor relacionamento entre professor e aluno;

· o comportamento do aluno frente à classe , ao professor e à escola;

· se há coerência entre critérios de avaliação adotados pelos diferentes professores.

· avaliação do trabalho do professor pela visão do aluno;

No momento do Conselho, cada classe apresenta reivindicações para melhoria do trabalho no próximo bimestre.

Os resultados apresentados possibilitam-nos fazer:

· levantamento de grupos de alunos, para encaminhamentos à recuperação paralela e atendimento especial do professor na recuperação contínua;

· levantamento de alunos infreqüentes e com rendimento escolar insatisfatório , que necessitam de atendimento especial da escola. Após o Conselho, a família é convocada para orientações. No caso de omissão dos responsáveis, a escola aciona o Conselho Tutelar e

· acompanhamento de todo o processo ensino-aprendizagem pela coordenação e direção, para atuação mais imediata diante de alguma divergência com a proposta da escola , orientando o professor sobre sua didática , sua metodologia e seu critério de avaliação.

Após o Conselho, são elaborados gráficos do rendimento escolar e relatório de acompanhamento, que permitem uma visão geral do resultado , para redirecionamento da ação pedagógica.

Esse procedimento de análise permite que a equipe escolar procure novos caminhos e estabeleça outras ações , para que todos tenham oportunidade de aprender , garantindo o direito do aluno a um ensino de qualidade e o cumprimento da função social da escola.

“A ética só é eficaz quando criamos condições para que as identidades se construam pelo desenvolvimento da sensibilidade e pelo reconhecimento do direito à igualdade “ (Parecer CEB l5/98. Mello).

“A experiência democrática precisa ir por essa via. É pela construção interna por parte dos membros dos grupos que é construída. Um período de 25 anos de ditadura reprime a construção da moralidade porque a sociedade como um todo não pode negociar e construir seus princípios. Os valores que orientam a pratica escolar, segundo Kohlberg e seus colaboradores, não são possíveis de serem introduzidos ou ditados de fora como absolutos. Estes valores precisam ser conquistados a partir das cabeçadas que o grupo dá. Os valores e conceitos de justiça precisam ser construídos internamente, do respeito intransigente e incondicional à dignidade humana. Esta é a essência de um conceito de justiça em que, apesar da falta de outros valores morais, esse indivíduo ainda tem o seu valor de ser humano, racional, membro da nossa sociedade.” 

A CONSTRUÇÃO DOS SIGNIFICADOS DA ESCOLA PLURAL

NO UNIVERSO DOCENTE

Cláudia Caldeira Soares 

Introdução

O objetivo deste texto é apresentar a síntese de uma pesquisa de mestrado através da qual busquei investigar o processo de apropriação da proposta Escola Plural pelos docentes da Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte e identificar os significados que estes lhe atribuem. 

Esta pesquisa fundamenta-se na idéia de que uma mudança educacional implica numa mudança cultural, que envolve os universos docente, escolar, da comunidade e da sociedade na qual se inserem, sem perder de vista a perspectiva histórica deste processo e os aspectos contraditórios que o envolvem. Para abordar esta realidade, é preciso ter em conta a cultura da escola, com suas múltiplas determinações sociais, e também as diferentes culturas profissionais que ali se encontram e se confrontam. A mudança educativa implica igualmente em aprendizagens, na construção de novos saberes. Nesse sentido, este estudo tem uma interface com o tema da formação docente, entendida aqui como um processo amplo de desenvolvimento profissional e pessoal, que envolve o universo do trabalho do/a professor/a, mas o transcende, abarcando outras dimensões de sua vida.

Entendendo que a Escola Plural insere-se numa perspectiva de reforma educativa de tipo cultural, que concebe os atores nela envolvidos como provenientes de culturas diversas, que apresentam conflitos de valores e constróem diferentes significados sobre a realidade, esta pesquisa procurou compreender como tem-se constituído o movimento de construção desta proposta e como ela está sendo interpretada pelos docentes que estão inseridos neste processo. Parte do pressuposto de que o conteúdo de uma reforma educativa não tem um sentido único nem definitivo. Ao contrário, as mudanças propostas estão sempre sujeitas a interpretações variadas por parte daqueles que estão nela envolvidos, em função de sua história pessoal e profissional, de sua visão de mundo, seus valores e crenças. Assim sendo, a construção do significado da Escola Plural caracteriza-se como um processo complexo de interação entre diferentes perspectivas culturais.

O estudo fundamenta-se nas teorias da análise do cotidiano (HELLER, 1992; BERGER & LUCKMANN, 1991), nas teorias da mudança em educação (HUBERMAN, 1976; FULLAN, 1991; ESCUDERO,1986) e nas teorias da formação docente que trabalham numa perspectiva da reflexividade sobre a prática (ZEICHNER, 1993; NÓVOA, 1995; HARGREAVES, 1995; KINCHELOE, 1997).

A abordagem metodológica caracterizou-se como um estudo de caso, orientado por uma perspectiva etnográfica. O trabalho de campo foi desenvolvido entre abril e dezembro de 1998, totalizando mais de 280 horas de pesquisa. A unidade de análise foi uma escola de ensino fundamental e o foco do estudo foram os professores e professoras do 3o Ciclo de Formação 
, a quem refiro-me como “professores/as especialistas”, por tratar-se daqueles docentes que têm formação acadêmica específica numa área do conhecimento e se dedicarem a ela no seu trabalho. Este corpo de profissionais costuma organizar-se por áreas, identificar-se com uma disciplina e com uma maneira específica de trabalhar seus conteúdos. Acredito que esta forma de se inserir no universo escolar vai refletir-se na maneira como irão interpretar a proposta Escola Plural, que visa romper com esta cultura escolar fragmentada, disciplinar, dividida em áreas e departamentos, e que requer, fundamentalmente, uma mudança nas relações profissionais no interior da escola e a construção de um novo perfil profissional. 

Para a escolha da amostra utilizei o critério de significação, ou seja, escolhi professores e professoras que representavam níveis variados de adesão à Escola Plural, que lhe atribuíam significados diferentes, de forma que eu pudesse conjugar representantes das diferentes “vozes” da escola, dos diferentes âmbitos discursivos e práticos. A esse critério também associei outro, que se referia à disponibilidade do/a professor/a - explicitada ou não - para cooperar com a pesquisa.

Os procedimentos de coleta de dados priorizados foram as observações no cotidiano da escola e as entrevistas. Os documentos a que tive acesso e os materiais que coletei ao longo do trabalho de campo também constituíram-se em objetos de análise. O espaço de observação permanente, durante a pesquisa, foi uma reunião do 3º ciclo, realizada às segundas-feiras, de 17:30 às 21:00 horas, na qual costumava estar presente a maior parte dos/as professores/as do ciclo. Porém, o trabalho de campo desenvolveu-se também em outros espaços da escola: nas salas de aula, em eventos e festas, em conselhos de classe, nas reuniões com pais, nos seminários e assembléias escolares, numa reunião de colegiado, em várias apresentações de trabalhos de alunos e alunas, na Feira da Cultura, entre outras atividades. Minha atenção voltava-se para captar a cultura da escola, através das ações e práticas cotidianas, das formas de organização do trabalho, das relações que se estabeleciam entre os diversos sujeitos e dos discursos que ali circulavam.

Além de buscar a compreensão de como os desafios postos pela Escola Plural estão sendo enfrentados pelos docentes, considerei igualmente importante, nessa investigação, entender como os professores/as re-significam suas práticas, seus saberes e sua própria identidade profissional num contexto de mudança. Acredito que a compreensão destes aspectos é de importância fundamental para se repensar a formação destes profissionais, em todas as suas modalidades.

A Escola Plural 

O movimento de renovação pedagógica que teve início, no Brasil, ao final dos anos 70, refletiu-se nas escolas da Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte através de inúmeras ações e experiências de caráter inovador, que traduziam não apenas necessidades de mudança política, mas também de cunho pedagógico. A luta pela autonomia da escola e sua gestão democrática e o surgimento dos projetos político-pedagógicos são expressões dessas mudanças, que tiveram origem nos movimentos sociais mais amplos. Este processo faz emergir uma nova concepção de escola, que incorpora dos movimentos sociais a consciência dos direitos, da cidadania, da igualdade, das culturas, das identidades de gênero, raça e classes (ARROYO, 1995).

Ao final do ano de 1994, a Administração Municipal, através da Secretaria de Educação, lança uma proposta político-pedagógica para toda a Rede Municipal de Ensino de Belo Horizonte, denominada Escola Plural. O documento oficial de apresentação da Escola Plural (1994) declara que esta proposta busca captar a multiplicidade de experiências emergentes nas escolas municipais, num esforço de reconstruí-las e articulá-las numa totalidade conceitual, apontando as novas lógicas e a concepção de educação que estas expressam. 

Tomando como base os documentos elaborados pela SMED/BH 
, apresentarei, a seguir, uma breve reconstrução dos princípios da Escola Plural, das críticas que tece à organização escolar seriada e de algumas mudanças estruturais que propõe.

Um de seus princípios fundamentais refere-se à concepção de educação como um direito. Uma análise da instituição escolar revela que esta, através de sua estrutura e organização, de sua cultura, de seus rituais e práticas, atua como um mecanismo de exclusão de crianças e jovens do direito à escolaridade. Inúmeras pesquisas revelam que os processos de transmissão de conhecimento, de avaliação, as concepções de conhecimento, de aluno e de sociedade que perpassam as práticas escolares são fatores que influenciam diretamente no sucesso ou fracasso do/a aluno/a. No caso da escola pública, principalmente para as crianças de camadas populares, o insucesso tem sido mais freqüente do que o êxito.

A concepção de educação predominante na instituição escolar revela uma lógica linear, transmissiva e acumulativa. Esta lógica concebe o conhecimento como uma verdade pronta que deve ser assimilada e, posteriormente, utilizada pelo educando. Nesta perspectiva, os conteúdos, que são vistos como fins em si mesmos, são trabalhados de forma descontextualizada, descolados da realidade; não são percebidos como construções sociais. Essa concepção de ensino-aprendizagem não serve à construção de sujeitos críticos, que atuem, reflitam e se posicionem frente a um mundo que está em constante transformação.

A organização escolar seriada traduz esta concepção. Os conteúdos, ao constituírem o eixo em torno do qual se estruturam os graus, as séries, as grades, as avaliações, etc., impõem uma lógica temporal “dicotômica”, de caráter “precedente” e “acumulativo”, de “ritmos médios”, de “simultaneidade de aprendizagens”, de “tempos pré-definidos” para o domínio de habilidades. Assim, separa-se o tempo de alfabetizar e de matematizar do tempo de trabalhar o corpo, a arte, a socialização; o tempo administrativo do tempo pedagógico; o tempo de transmitir do tempo de avaliar. O caráter precedente e acumulativo supõe que uma série preceda a outra, que a aprendizagem de determinados conteúdos devam preceder a aprendizagem de outros, e assim por diante. É a idéia dos pré-requisitos. Por outro lado, todos os educandos deverão adquirir, ao mesmo tempo, as mesmas habilidades e saberes, independentemente de suas diferenças sociais, culturais, de seus ritmos de aprendizagem. Esta lógica temporal pressupõe também que cada educando deverá aprender as habilidades requeridas por cada disciplina simultaneamente, sob pena de terem de repetir todo o processo, mesmo que não alcancem a “média” em apenas uma delas. Os “tempos pré-definidos” estabelecem que existe um momento para adquirir a escrita, outro para a matemática, outro para as artes, etc. A aprendizagem e a socialização ficam presas a essa seqüenciação pré-estabelecida. Além disso, os semestres e bimestres acabam constituindo-se em tempos menores e fragmentados, em que uma prova pode selar a sorte do educando e condená-lo à repetência logo no início do processo (BELO HORIZONTE, 1994).

A cultura da repetência gera rupturas no processo de formação/socialização. Estas rupturas provocam distorções neste processo, na medida em que as crianças vão-se distanciando cada vez mais do convívio com crianças da mesma idade ou de idades próximas. A Escola Plural propõe uma nova lógica, centrada na construção de identidades, de auto imagens, que permita o convívio entre sujeitos da mesma idade, do mesmo ciclo de formação (BELO HORIZONTE, 1994).

Considerando que a estrutura da escola, suas formas de organização e a cultura que as legitima são fatores determinantes do fracasso escolar, a Escola Plural propõe mudanças radicais, que não apenas alteram esta estrutura e organização, mas também requerem dos profissionais da Rede Municipal de Belo Horizonte a construção de uma nova concepção de escola, de organização do trabalho pedagógico, de aluno, de educar, e uma nova concepção de si mesmos como profissionais da educação.

As mudanças implementadas pela Escola Plural no sentido de construir uma nova lógica têm origem não apenas na luta pelo direito à educação, mas também no campo da epistemologia, que tem avançado no sentido de compreender a construção do conhecimento como um processo complexo, fruto de interações entre o sujeito e o objeto do conhecimento, e que envolvem diversos aspectos de ordem social, cultural, histórica, antropológica, lingüística, emocional, psicológica, entre outros.

Dentre as alterações propostas, a Escola Plural introduz os “ciclos de formação” em substituição às séries. O ciclo é compreendido como um tempo contínuo, um todo, um tempo de formação que não pode ser fragmentado ou subdividido em anos ou fases. Identifica-se com um tempo de formação próprio do desenvolvimento humano: infância, pré-adolescência e adolescência. O ciclo de formação tem como fundamento a idéia de processo. O processo de formação humana, de construção e aquisição do conhecimento não acontece de forma linear, mas num movimento de idas e vindas, cíclico, em que “os conhecimentos não se desenvolvem isolados uns dos outros e nem isolados do desenvolvimento integral da pessoa” (BELO HORIZONTE, 1996, p.2). Nesta perspectiva, não são os conteúdos, mas a formação do aluno, que se constitui no eixo da organização do trabalho escolar: “Todo o sistema está voltado para o aluno aprender saberes, crescer, desenvolver-se como sujeito sociocultural, na pluralidade de suas potencialidades humanas” (BELO HORIZONTE, 1996, p.3). O processo de aprendizagem, assim, extrapola o âmbito da atividade intelectual - que recebe uma ênfase exarcebada no contexto escolar -, passando a incluir outros aspectos, muitas vezes marginalizados na escola, tais como os processos corporais e manuais, os processos socializantes, a vivência cultural e estética. Deste modo, a aprendizagem é compreendida a partir de uma visão que concebe o ser humano em sua totalidade, em que os processos de conhecer e de agir no mundo real não se separam.

Um outro aspecto destacado na proposta refere-se à necessidade de se reafirmar o tempo presente - seja ele o tempo da infância, adolescência ou vida adulta - como tempo de vivência de direitos, de construção da experiência histórica. A instituição escolar tem-se orientado no sentido de preparar as crianças e jovens para o futuro - para um momento futuro de escolarização; para o trabalho futuro; para a cidadania futura -, muitas vezes negando seus direitos, sacrificando suas auto-imagens, culturas, identidades. A Escola Plural pretende superar esta concepção, propondo que cada idade de formação seja vivida no seu tempo, sem interrupções (BELO HORIZONTE, 1994).

Ao questionar a lógica que estabelece as disciplinas como eixo vertebrador dos conteúdos, a Escola Plural propõe a construção de um desenho curricular diferente do modelo de disciplinas isoladas, no qual o conhecimento é apresentado de forma fragmentada e descontextualizada. A idéia é construir um currículo “a partir da definição coletiva dos temas que representem os problemas colocados pela atualidade, não de forma paralela às disciplinas curriculares e sim transversais a elas (...) A inserção dos temas transversais como conteúdos curriculares possibilitará que as disciplinas passem a relacionar-se com a realidade contemporânea, dotando-as de valor social” (BELO HORIZONTE, 1994, p.30).

A avaliação também é uma das dimensões educativas que tem destaque na proposta. Buscando romper com uma visão de avaliação quantitativa, centrada no aluno, no seu desempenho cognitivo, a Escola Plural propõe uma prática avaliativa que tenha como intenção interpretar a realidade, os processos vividos, para que se possa redimensionar a ação educativa diante de problemas ou de avanços que venham a ser identificados. Nesta perspectiva, não cabe mais avaliar para classificar, aprovar ou reprovar, e nem tampouco cabe centrar no/a aluno/a a avaliação, mas ampliá-la de modo a incluir todos os aspectos e todos os sujeitos da ação educativa.

A dimensão do coletivo recebe ênfase especial na proposta. Ela refere-se aos mais diversos âmbitos do cotidiano escolar e é um dos aspectos que fundamentam a reorganização dos tempos e espaços escolares. Em relação à organização do trabalho docente, a perspectiva predominante nas escolas é a das relações unívocas e individuais: professor-disciplina, professor-turma, professor-carga horária. A Escola Plural mexe nesta forma de organização ao propor a constituição de coletivos de profissionais por ciclos. A relação unívoca professor/a-turma cede lugar à relação grupo de professores/as responsável por um grupo de alunos/as. Em função disso, o número de professores/as foi ampliado na proporção de 50% a mais que o número de turmas. Esta proporção docentes/turmas visa conceder à escola uma maior flexibilidade para organizar o seu tempo, permitindo que se estabeleçam momentos específicos para a formação, estudos, planejamentos, entre outras atividades.

As questões da investigação

Ao introduzir uma série de mudanças na estrutura e na organização das escolas da Rede Municipal de Belo Horizonte, a Escola Plural fez vir à tona questões que envolvem o universo dos valores, das crenças, o universo social e cultural do professorado. Os princípios que orientam a proposta e as mudanças que esta busca introduzir incidem profundamente na estrutura da escola instituída e em suas culturas profissionais. 

O movimento de implantação da proposta, por sua vez, desencadeou novas formas de organização do trabalho, de relações profissionais, de relações com o conhecimento, novos ordenamentos temporais e espaciais no interior das escolas. Foi esse movimento, nas suas múltiplas manifestações, que suscitou em mim as seguintes indagações: Qual é o sentido destas experiências desencadeadas a partir de implantação da Escola Plural? Que lógicas as fundamentam?

O caminho que considerei mais profícuo para abordar esta questão foi através da compreensão dos significados que professores e professoras atribuem à Escola Plural. O estudo destes significados permite uma aproximação das dimensões subjetiva, sociocultural e histórica presentes neste processo, possibilitando o desvelamento de aspectos importantes da cultura escolar, da cultura docente e dos mecanismos e processos de transformação e conservação das mesmas.

As indagações acima desdobraram-se em duas questões que orientaram meu olhar para este objeto de estudo e que delinearam o caminho para dele me aproximar. Uma primeira questão refere-se à compreensão que a escola e que os/as professores/as, em particular, vêm construindo da Escola Plural. Estudos têm mostrado que uma proposta de inovação não é assimilada se as pessoas nela implicadas não compartilham de suas concepções. Por outro lado, as concepções não têm um sentido intrínseco; elas são interpretadas e reelaboradas pelos indivíduos. A Escola Plural traduz um conjunto de princípios, de idéias, conceitos, práticas, posturas, etc., que configuram um modo de entender a educação e a escola. Entre os vários conceitos colocados pela Escola Plural, alguns têm sido mais difíceis de serem incorporados, talvez por se mostrarem mais dissonantes com a cultura escolar vigente. Nos anos iniciais de implantação da proposta e, posteriormente, no desenrolar da pesquisa, constatei que consolidar o ciclo de formação, por exemplo, ou desenvolver um currículo integrado são desafios que os docentes têm enfrentado. Por esta razão, a fim de compreender como os/as professores/as percebem a Escola Plural, procurei captar o significado que atribuem à organização escolar por ciclos de formação. Acredito que a introdução dos ciclos representou uma mudança radical na organização escolar, uma vez que os mesmos requerem maneiras diferentes de pensar e realizar o desenvolvimento curricular, a avaliação, as relações pedagógicas, os tempos e espaços escolares, entre outros aspectos. De todas essas considerações decorre uma primeira questão: “Qual o significado da implantação da proposta Escola Plural para a escola e para cada professor/a do 3º ciclo em particular? Ruptura ou legitimação de seu fazer pedagógico?”
Todavia, também a prática cotidiana carrega significados, os quais são igualmente importantes para revelar os sentidos que estão sendo construídos sobre a Escola Plural. Assim, indaguei como os profissionais da escola organizam seu trabalho a partir da nova proposta de estrutura escolar, não seriada, não fragmentada em tempos rígidos de aprendizagem; como articulam as disciplinas e que tipos de ações desenvolvem junto a seus alunos.

Um segundo problema que se coloca neste estudo refere-se à relação que os docentes estabelecem com o tempo, com os tempos letivos mas, sobretudo com o tempo de que dispõem para trocas de experiências, planejamentos e para sua formação no interior da escola, e que também implica em trabalho coletivo. A mudança que a Escola Plural propõe de uma gestão flexível do tempo, a partir das demandas e necessidades da escola, encontra como desafio uma cultura profissional marcada por uma relação técnico-racional com o tempo, e condições de trabalho que favorecem este tipo de relação. Entender como este desafio está sendo enfrentado pelos profissionais da rede é fundamental para se captar os significados que estão construindo sobre a Escola Plural. Neste sentido, a seguinte indagação orientou meu trabalho: “Que significados os/as professores/as do 3º ciclo atribuem ao “tempo/espaço” de formação e de trabalho coletivo?

A busca de respostas para esta questão demandou o estudo da natureza deste “tempo/espaço”, dos tipos de interações que ocorreram no seu interior e dos tipos de ações e estratégias de ensino que decorreram do trabalho que ali se desenvolvia.

Os significados em construção

As análises dos dados levantados foram organizadas em torno de três grandes categorias, a saber:

· O impacto da chegada da nova proposta, que é, no meu modo de entender, revelador da compreensão inicial que os docentes construíram da Escola Plural, de suas concepções educativas em confronto com aquela que a proposta aporta;

· A implementação do 3o ciclo na escola investigada;

· A reorganização do tempo escolar e sua relação com o processo de desenvolvimento profissional docente.

Em relação ao primeiro aspecto, uma consideração importante diz respeito à forma como os docentes percebem uma proposta educativa como a Escola Plural, que se assume como legitimadora das ações e produções inovadoras realizadas pelos educadores no cotidiano de seu trabalho. Se, por um lado, reconhecem-na como resultante de sua prática, de seu esforço por mudanças na instituição escolar, sentem-se nela refletidos, contemplados e respaldados em suas ações “transgressoras”, por outro lado, percebem-na como uma imposição institucional, considerando sua implantação também uma ruptura com o processo de trabalho que desenvolviam 
.

Entre outros fatores, essa percepção - aparentemente contraditória - resulta de algumas situações que merecem destaque. Num primeiro momento de implantação, dois elementos combinaram-se para configurar um ponto de estranhamento e resistência à proposta: o fato de a Escola Plural chegar de modo ”inesperado”, surpreendendo as escolas; e a orientação política da Administração Municipal na época, que se encontrava sob responsabilidade de uma frente de partidos de esquerda, sendo o prefeito representante do Partido dos Trabalhadores. Embora conotações de ordem ideológica estivessem fortemente associadas ao caráter impositivo atribuído à proposta por alguns docentes, este era um aspecto que suscitava divergências e polêmicas no grupo investigado..

Um segundo aspecto que compõe essa visão ambígua da proposta refere-se às experiências inovadoras que aconteciam na escola antes da implantação da Escola Plural. Além de não serem experiências compartilhadas pelo conjunto dos professores e professoras, havia diferenças substantivas entre o conteúdo e a concepção de várias práticas inovadoras e as mudanças propostas pela Escola Plural. Um exemplo disso é o processo de avaliação realizado na escola. Considerado por todos os docentes pesquisados como um dos pontos de identificação com a Escola Plural, a prática avaliativa ali desenvolvida apresentava diferenças substantivas em relação à concepção de avaliação da proposta, sobretudo pelo fato de manter seu caráter classificatório.

Todavia, a mudança de maior impacto nesses momentos iniciais foi, sem dúvida, o fim da reprovação, com a introdução dos ciclos. Incidindo de forma contundente nas representações sociais acerca da função da instituição escolar e da avaliação que esta realiza, essa medida teve repercussões imediatas no interior da escola e nas relações desta com a comunidade. Seus efeitos fizeram-se perceber nas relações de poder que permeiam o trabalho pedagógico, sobretudo por que destituiu a avaliação de seu caráter coercitivo. Significou também, à princípio, a perda de referências para o desenvolvimento do trabalho docente, evidenciando o quanto essa prática é constitutiva da lógica escolar instituída e também o quanto é legitimada socialmente. Por outro lado, o fim da reprovação mobilizou os docentes investigados a buscarem um novo significado para o trabalho educativo, dado que aprovar/reprovar já não se constituía mais no objetivo da escolarização. 

Os diferentes julgamentos de valor que os sujeitos da pesquisa fazem sobre o fim da reprovação indicam que há entendimentos variados a respeito deste aspecto. O que se percebe é que, mesmo aqueles docentes que identificam a reprovação como uma prática inadequada para a aprendizagem dos educandos, atribuem-lhe um significado diferente daquele apresentado pela proposta Escola Plural, tomando-a, muito freqüentemente, como um mecanismo de aprovação automática. Essa interpretação sugere que o entendimento de ciclo de idade de formação difere daquele proposto pela Escola Plural.

Tal afirmativa se sustenta nas análises referentes à organização do 3º ciclo. Ao mesmo tempo que o movimento vivido pelo grupo docente pesquisado indica rupturas importantes na lógica seriada, tais como uma maior flexibilidade na organização do trabalho pedagógico, a introdução de novos conhecimentos, a busca de integração dos conteúdos escolares, o uso de diferentes práticas e o trabalho coletivo, outros aspectos fundamentais dessa lógica permanecem, como, por exemplo, a transmissividade, as referências curriculares estruturadas para a seriação, a avaliação classificatória, o mercado de trabalho como referencial.

Acredito que essa situação pode caracterizar-se como um momento de “convivência” entre duas lógicas educativas: a instituída, que tem sido questionada e rompida em alguns de seus aspectos, e uma nova lógica que começa a se delinear, revelando uma concepção educativa voltada para a formação humana, assentada numa perspectiva curricular mais ampla e flexível, e num olhar que começa a perceber os educandos como sujeitos sociais e históricos, portadores de diferentes culturas.

Nesse movimento de “desconstrução” do modelo seriado e de construção de um novo ordenamento escolar, um aspecto que se destaca é a concepção de ensino-aprendizagem que vigora entre os docentes. Marcada por uma perspectiva psicologizante, que entende a aprendizagem como decorrente de um conjunto de atitudes e comportamentos de ordem psíquica que os educandos devem apresentar - “atenção”, “empenho”, “esforço”, “vontade”, “interesse”, etc. -, esta concepção, no meu entendimento, desfavorece a percepção do processo de ensino-aprendizagem como uma relação pedagógica, ou seja, como um processo que se constitui nas relações que se estabelecem entre educandos, educadores e conhecimento e, como tal, necessariamente vinculado às ações e mediações proporcionadas pela escola. 

Entendo que essa forma de conceber o processo de aprendizagem, como que descolado da “relação pedagógica” e, em grande medida, reduzido a um repertório de atitudes e comportamentos, desfavorece não só o exercício docente de reflexão da própria prática, como também a construção de um olhar voltado para os processos de formação dos educandos. Em outras palavras, a reflexão da prática incide necessariamente nos processos de formação e de aprendizagem dos alunos e alunas em relação com as situações educativas proporcionadas pela escola e pelos docentes em particular. Na medida em que os/as professores/as não percebem tais processos como constitutivos da relação pedagógica, não conseguem voltar seus olhares, de forma sistemática e analítica, para as diferentes maneiras que seus alunos têm de conhecer, de aprender, de se apropriar dos conhecimentos, e tampouco conseguem tornar cotidiana a análise crítica de sua prática. Ambas atitudes definem uma determinada visão do trabalho docente e supõem uma postura crítico-reflexiva diante do mesmo. Em última análise, estão atreladas a uma mudança conceitual do processo de ensino-aprendizagem e da própria função social do professor, o que significa alterar profundamente a relação dos sujeitos com uma cultura escolar constituída ao longo do último século. 

Essa questão está estreitamente vinculada ao último aspecto que compõe essa análise: a relação entre a mudança nos tempos educativos e o processo de formação e desenvolvimento profissional docente no interior da escola. As análises desenvolvidas destacam o seguinte: a existência de um tempo/espaço para o encontro de professores/as, embora seja fundamental e absolutamente necessário para o aprimoramento do trabalho pedagógico e a construção de uma cultura docente baseada em práticas mais coletivas, não garante, por si só, a consolidação de um processo de desenvolvimento profissional. Entendo que, para que este tempo se constitua como um espaço de formação é preciso que os/as professores/as o concebam como tal. E não é essa a percepção que têm deste tempo. Para os docentes, os tempos de encontro coletivo são momentos para planejar, construir projetos e atividades integradas, discutir soluções para os problemas que surgem no cotidiano de seu trabalho. São, sem dúvida, atividades que comportam uma dimensão formativa, uma vez que provocam interações nas quais os docentes socializam conhecimentos, questionam e re-significam suas ações, seus valores, estabelecem relações de colaboração, constróem novas sensibilidades. No entanto, uma vez que aquelas atividades não resultam de uma ação formativa consciente e deliberada, que incorpore o exercício sistemático de análise crítica da prática, elas contribuem limitadamente para o processo de desenvolvimento profissional, já que não potencializam os docentes para pensar e problematizar os fundamentos e pressupostos de seu trabalho, e para se apropriarem dos conhecimentos que constróem no seu fazer cotidiano.

Na realidade, as atividades desenvolvidas nas reuniões e tempos coletivos evidenciam uma visão pragmática do trabalho docente; trabalho centrado num fazer imediatista, pouco afeito a preocupações com seus pressupostos e fundamentos, e com a articulação entre estes, as intenções educativas definidas para cada ciclo e as aprendizagens dos alunos. A ênfase nessa dimensão instrumental acaba por perpetuar a dicotomia entre teoria e prática, desfavorecendo que esses tempos se consolidem como espaços de formação permanente do professorado no interior da escola.

Instituir o exercício da reflexão teórica sobre a prática docente no interior da escola parece-me um grande desafio. Isso porque, fundamentar a reflexão sobre a prática, ou seja, atrelar o exercício de análise da prática a um aprofundamento teórico implica numa reconceitualização do trabalho docente e na produção das condições materiais e humanas que viabilizem um processo de formação no interior da escola que se oriente por esta perspectiva.

Esta tarefa esbarra numa realidade que apresenta aspectos concretamente desfavoráveis à sua realização. A começar pelas condições de trabalho docente, marcadas por uma sobrecarga de tarefas e o aumento das exigências e expectativas sociais depositadas na escola em relação à educação das crianças e adolescentes; pelo desestímulo frente à perda de prestígio social e poder aquisitivo; pelas condições estressantes do trabalho na escola e na sala de aula, entre outros aspectos, que, segundo FULLAN (1991), trazem conseqüências negativas para a implementação de mudanças.

Mas existe um outro aspecto de grande importância: a pouca familiaridade que, de modo geral, o docente do ensino básico tem com o universo da pesquisa e da produção teórica, não apenas no campo educacional, mas também na área do conhecimento à qual se vincula como professor/a de uma disciplina. 

Tendo em vista estas circunstâncias, conclui-se que a superação desse desafio extrapola o âmbito da escola, já que apresenta uma relação estreita com o universo acadêmico, as representações - de professor, de aluno, de educação, etc. - e as práticas que são construídas nos cursos de licenciatura. O descompasso entre a formação inicial do professorado nas faculdades e universidades e a identidade docente que se constrói no interior dos movimentos sociais e das escolas requer uma aproximação destes universos, no sentido de se repensar a formação inicial tendo em vista a realidade social e as transformações demandadas para a educação básica.

Ainda assim, é importante pontuar que o movimento de implementação da Escola Plural na escola pesquisada tem-se constituído num processo de formação profissional rico e fecundo na construção de novas práticas, posturas, valores e concepções. 

Finalmente, é essencial ressaltar o fato de que a compreensão da Escola Plural, de seus princípios e pressupostos, bem como a sua concretização, manifestam-se não como um dado ou um acontecimento, mas como um movimento, um fazer-se e desfazer-se cotidiano, um significado em construção. É a partir das diferentes relações sociais que vivem, no interior da escola e nos mais diversos espaços sociais, que os sujeitos constróem os significados de suas ações. Isso significa dizer que essa construção apresenta, a um só tempo, um caráter coletivo e idiossincrático, por que é gestada nas ações e relações de natureza coletiva, mas nela interferem as diferentes histórias de vida, processos de formação, experiências profissionais, práticas, saberes, valores, opções político-ideológicas, assim como a forma de inserção de cada professor ou professora no contexto do trabalho. 

Os sentidos que os sujeitos da pesquisa constróem sobre a Escola Plural são diversos. Ainda que alguns deles compartilhem concepções e práticas educativas semelhantes ou longos anos de trabalho conjunto, cada um interpreta e atribui sentidos diferentes às mudanças operadas e a aspectos específicos de cada uma delas. A compreensão da Escola Plural, portanto, é processual e não acontece igualmente para todos aqueles nela envolvidos. Nem tampouco acontece ao mesmo tempo em todos os âmbitos onde as mudanças incidem. É importante destacar, porém, que é no âmbito da prática que, primeiramente, ela começa a se construir. 

Nesse movimento complexo, irregular, multifacetado, contraditório - como todo processo mudança e de construção de conhecimento - configuram-se novos significados para o ensino e a escola, para o trabalho docente e sua função social. É possível afirmar, através dos dados levantados na pesquisa, que uma nova concepção de educação encontra-se em processo de construção, concepção que evidencia uma ampliação da noção de conhecimento, uma preocupação com a formação do ser humano, com os aspectos afetivos, sociais e culturais constitutivos da aprendizagem, com uma perspectiva de trabalho mais coletivo. E nesse processo, fortalece-se a idéia de que a mudança educativa real é aquela que se produz no interior da escola, a partir de seus problemas, de suas necessidades e potencialidades. E consolida-se uma concepção de inovação educativa vinculada à capacidade da escola e dos sujeitos que a produzem estarem permanentemente se reinventando.
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ESCOLA PLURAL: DIREITO A TER DIREITOS 

Mônica Correia Baptista 

...

CARACTERIZAÇÃO DO PROGRAMA DA ESCOLA PLURAL

O Programa da Escola Plural baseia-se em dois princípios fundamentais - o direito à educação e a construção de uma escola inclusiva - a partir dos quais articulam-se eixos norteadores. 

O direito à educação 

Há décadas inscrita como direito social no País, a educação vem sendo denegada nas práticas sociais cotidianas que fazem da lei um estatuto inócuo do ponto de vista dos setores excluídos da sociedade. Essa denegação se realiza tanto do ponto de vista da inexistência de vagas na rede pública - sobre a qual a ação desencadeada pela definição constitucional de 1988 tem produzido efeitos positivos - quanto, especialmente, sob o ponto de vista de qualidade da escola oferecida ou dos mecanismos sociais internos ou externos à instituição escolar, que acabam por produzir a exclusão de amplos setores da população do saber produzido pela escola. 

...

EIXOS NORTEADORES DO PROGRAMA DA ESCOLA PLURAL 

1) Construção de uma escola que considera a formação humana na sua totalidade Nas lutas pelo direito à educação, novas dimensões da formação humana estão presentes. Assim, as escolas devem estar articuladas a esse movimento, garantindo espaços nos seus currículos para a pluralidade das dimensões da formação humana das crianças, dos jovens, dos adultos , sujeitos da aprendizagem e dos próprios profissionais. Trata-se de construir uma escola mais plural num duplo sentido. Em primeiro lugar, uma escola sintonizada com a pluralidade dos espaços e tempos socioculturais de que participam os alunos, onde se socializam e se formam. Em segundo lugar, uma escola que recupera sua condição de tempo-espaço de socialização e de individualização, de cultura e de construção de identidades diversas. 

2) Escola como tempo de vivência cultural As escolas precisam se constituir como espaços públicos privilegiados de cultura de forma a permitir a vivência coletiva, a recriação e a expressão da cultura. Para tanto, não apenas precisam abrir-se como espaço cultural da comunidade, articulando-se com a produção cultural da cidade, mas também precisam assegurar que essa abertura se materialize e se expresse no seu currículo, garantindo que a totalidade da experiência escolar passe a ser cultural. 

3) Escola como experiência de produção coletiva As escolas, a fim de se constituírem como espaços verdadeiramente educativos, precisam superar a concepção de aprendizagem centrada na transmissão-recepção de informações e saberes. A formação apenas se efetiva mediante a participação dos sujeitos no processo de produção do conhecimento. Para tanto, é preciso assegurar espaços coletivos de construção, espaços escolares humanizados. O tempo de escola deve propiciar vivências coletivas de valores, de interações, de linguagens múltiplas, de comunicação, de pesquisa e, ainda, a interação com a multiplicidade de processos de produção externos à escola. Enfim, para se levar a frente a construção de uma escola inclusiva é fundamental que as escolas se articulem a partir de um processo coletivo de formação. 

4) Escola capaz de redefinir os aspectos materiais tornando-os formadores É preciso redefinir os aspectos materiais e organizativos da escola de forma a garantir a construção de uma escola democrática e igualitária, não apenas no âmbito das condições físicas de trabalho, mas, principalmente, no que se refere às condições de trabalho: a organização dos tempos, espaços, processos; a própria organização do trabalho, as grades curriculares, as seriações, o recorte de horários, as hierarquias que, no dia a dia, se tornam aspectos deformadores e impossibilitadores dessa construção. 

5) Escola capaz de assegurar a vivência de cada idade de formação sem interrupção É fundamental compreender a infância, a adolescência, bem como a fase adulta como idades específicas de vivência de direitos, contrapondo-se, assim, a uma idéia de que a escola é o tempo de preparação para vivência de direitos futuros. É preciso reconhecer o aprendiz como sujeito de direitos no presente. Em consonância com os movimentos sociais que vêm recolocando cada idade presente como tempo específico de construção de experiência histórica, a escola, sua organização, seus tempos e espaços precisam ser tempos e espaços da cidadania e dos direitos no presente. 

6) Escola capaz de garantir a socialização adequada de cada idade É necessário reduzir as rupturas nos processos de socialização provocadas pela reprovação, reconhecendo a força socializadora e formadora do convívio entre alunos e alunas da mesma idade ou ciclo de formação. Ao reconhecer que a educação é um direito fundamental, a escola precisa garantir que o processo de formação se dê de forma ininterrupta, junto aos pares de idade. O tempo de escola deve ser um tempo de socialização-formação no convívio entre sujeitos na mesma idade-ciclo de formação, rompendo-se, para tanto, com a lógica das precedências , dos pré- requisitos, do vencimento de etapas de domínios e de habilidades, a lógica de avaliações de rendimentos médios, de reprovações, repetências e interrupções e rupturas de turmas e de quebras de percurso de socialização próprios de cada idade ou ciclo de formação. 

7) Escola capaz de assegurar a construção de uma nova identidade dos seus profissionais É preciso reconhecer os trabalhadores da educação como sujeitos centrais na construção do Programa e, portanto, faz-se necessário garantir-lhes uma formação continuada a fim de que possam prosseguir, de forma ativa e dinâmica, na construção e na implementação da Escola Plural. Mas acima de tudo, é preciso assegurar aos profissionais da educação uma formação que os reconheça como sujeitos socioculturais, com direito a tempos, espaços e condições de participação na cultura. Desta forma, incluem-se no tempo remunerado do profissional, as atividades coletivas de formação e aperfeiçoamento - expresso no tempo de projeto que consta da sua jornada de trabalho - bem como na definição do quantitativo de professores por turma que leve em consideração as necessidades de capacitação, seja no plano individual, seja no plano do coletivo da escola. 

Considerando os princípios e eixos norteadores que fundamentam o Programa da Escola Plural, a SMED vem enfatizando o aspecto da formação profissional em serviço e continuada e propõe que a discussão e o aprofundamento de sua proposta de trabalho de implementação do Programa, se dê a partir de quatro linhas temáticas: a relação com o conhecimento, a avaliação escolar, o ciclo de formação e a cultura escolar. 

LINHAS TEMÁTICAS 

Relação com o conhecimento 

A garantia da pluralidade do conhecimento e a necessidade de se modificarem as relações tradicionalmente estabelecidas com o conhecimento são princípios presentes no Programa da Escola Plural que influenciam na construção de uma escola que se pretende inclusiva. Ou seja, a escola enquanto espaço de formação de sujeitos ativos e cidadãos emancipados deve buscar implementar uma concepção de conhecimento que se caracteriza pela pluralidade de suas dimensões. Tais dimensões se apresentam tanto sob a forma de conteúdos curriculares que privilegiam a cognição e possibilitam o acesso ao saber universal constituído na história do homem, quanto dos elementos que, expressos na socialização e na experiência cultural dos diversos grupos sociais, se mostram vitais para a construção das identidades dos sujeitos participantes do processo educacional. 

Do ponto de vista da educação básica, significa trabalhar com múltiplas linguagens necessárias ao intercâmbio social e disponibilizar par ao educando as ferramentas básicas e as habilidades necessárias à aquisição de novos conhecimentos e novos saberes produzidos pela experiência humana. Assim, o conhecimento trabalhado pela instituição escolar deve procurar se organizar de forma que o processo de aprendizagem se dê na relação profícua entre sujeitos dotados de liberdade e capazes de ação e em condições de se reconhecerem como indivíduos com necessidades e interesses diversificados mas igualmente legítimos. 

Inseridas no contexto da Escola Plural, as políticas pedagógicas em curso na Secretaria Municipal de Educação procuram traduzir esse princípio ao estimular a construção curricular a partir de vivências significativas dos alunos, tomadas de forma sistemática e global, necessariamente articuladas aos conteúdos básicos de cada ciclo de formação ou cada modalidade de ensino de forma a que o aluno possa apropriar-se - aqui na dimensão fenomenológica do termo, tornar próprio, se apossar - dos objetos de conhecimento que lhe são apresentados, construindo habilidades necessárias ao seu melhor desenvolvimento. Por outro lado, as políticas pedagógicas procuram estimular a produção de material didático necessário e adequado às experiências em curso, incentivando ações e práticas pedagógicas diversificadas que utilizem linguagens variadas. São desenvolvidos , assim, nas escolas da RME, a partir das proposições e da política pedagógica, projetos multidisciplinares que congregam professores de várias especialidades e que recorrem a um arsenal múltiplo de materiais buscando incentivar a expressão e a compreensão dos alunos envolvidos. Dentro desse princípio de garantir, no trabalho das escolas, a pluralidade do conhecimento, a SMED procura assegurar espaços para a socialização das experiências pedagógicas em curso através de vídeos, textos didáticos, das oficinas de formação e da revista do Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais da Educação - CAPE, órgão encarregado pela definição da política de formação dos profissionais em educação da RME. 

Outro projeto importante no tocante a este princípio é a proposta de revitalização das bibliotecas escolares, que pretende reorganizar as bibliotecas escolares tanto na perspectiva de novas contratações, como no que diz respeito a atualização e diversificação do acervo e, ainda, no que tange a utilização deste espaço de forma coerente com a concepção de conhecimento estabelecida. 

Avaliação escolar 

A avaliação, no contexto da educação como direito, não pode servir para classificar, aprovar ou reprovar o aluno. Ela deve revelar o processo além de qualificar o produto. Deve diagnosticar, identificar avanços e aspectos a serem trabalhados no sentido de garantir a construção do conhecimento. É preciso, ainda, que os próprios sujeitos aprendizes participem ativamente do processo de avaliação como forma de se apropriarem do processo de construção do conhecimento. 
No sentido de orientar a realização desse processo foram elaborados dois cadernos na série CADERNOS ESCOLA PLURAL. O primeiro desses cadernos teve como finalidade básica fazer uma discussão que aprofundasse a compreensão teórica e prática de uma de suas facetas que é a avaliação do processo de construção de conhecimento do aluno no cotidiano da sala da aula. 
Um dos resultados dessa produção foi, a partir da análise de registros utilizados em várias escolas, construir uma ficha para análise e síntese do processo educativo vivido por professores e alunos ao longo do ciclo.

As reflexões, discussões e análises desencadeadas pelo uso dessa ficha possibilitou a produção do 2º caderno que, além de um aprofundamento teórico e prático, contribuiu também para que várias escolas mostrassem o processo que vivenciaram na busca de instrumentos e formas avaliativas cada vez mais eficientes e eficazes. 

Ciclo de formação

 A idéia de ciclo de formação é central na proposta da Escola Plural. É onde se concretizam princípios como: garantia da continuidade do processo de formação dos educandos, respeito aos ritmos de aprendizagem e às diversidades culturais, respeito às vivências próprias de cada idade de formação.

Falar dessa continuidade do processo de formação do indivíduo não significa que ele esteja sendo aprovado automaticamente. A mudança de concepção de avaliação na proposta dos Ciclos de formação contribui para redimensionar esse equívoco. O que se percebe nas escolas no movimento de implementação do Programa, é uma preocupação, cada vez maior, com a formação global do indivíduo, demonstrada pela constante reformulação da concepção do sujeito que aprende e na busca de processos avaliativos que contribuam para o desenvolvimento do indivíduo em suas várias dimensões: social, cognitiva, afetiva, cultural, estética e ética. Nesse processo o aluno é considerado em suas diferenças de ritmos, gênero, raça classe e experiências/vivências culturais. Entre esses processos avaliativos estão presentes as provas, os exercícios, os trabalhos individuais e de grupo, os conselhos de classe, mas sem a perspectiva controladora e classificatória. A partir do uso desses instrumentos, os professores podem acompanhar o processo de aprendizagem e de desenvolvimento do aluno. 

Enfim, o direito à permanência na escola e, portanto, a construção de uma escola de inclusão social e cultural, passa, necessariamente, pela idéia de ciclo de formação. 

O projeto Turmas Aceleradas é um projeto específico, no contexto da organização de Ciclos de Formação, de atendimento a alunos enturmados no segundo ciclo mas que, em termos de habilidades e conhecimentos escolares estão distanciados de seus pares. Acelerar, nesse caso, não significa correr com os estudos para que esses alunos alcancem os outros colegas de ciclo. 

Ao contrário, significa acreditar nesses adolescentes que, pelas experiências culturais e experiências de vida que já possuem, irão apreender as habilidades escolares e construir a base conceitual dos conteúdos curriculares. Tem ocorrido de forma continuada, um processo de formação dos profissionais envolvidos nesse projeto, a partir de cursos, leituras oportunidades para reflexão e análise de suas práticas. Dessa forma, busca-se propiciar a esses alunos, atividades que os desafiem a colocar em prática, toda essa bagagem que já possuem e, além disso, envolvê-los num processo de auto-estima, fazendo com eles se sintam capazes e estimulados a aprender. 

Já vem acontecendo situações em que esses alunos participam em projetos de trabalho junto com seus pares, mas conscientes de que eles necessitam aperfeiçoar suas estratégias de processar ou registrar as informações, obtidas ao longo do projeto e eles têm demonstrado interesse na busca desse aperfeiçoamento.

Cultura escolar

Uma das modificações que a Escola Plural propõe diz respeito à estruturas rígidas de organização do trabalho que impõem um trabalho individualizado e hierarquizado. O eixo do trabalho proposto pela Escola Plural é a organização coletiva dos tempos e espaços escolares que pressupõe uma maior integração entre os diversos segmentos que compõem a comunidade escolar (entre os profissionais da escola, entre esses e os pais, entre os alunos, entre esses e seus professores etc). 
Enfim, essa nova organização pressupõe a gestão democrática da prática educativa, ou seja, significa a dinamização da instituição escolar, sua reestruturação como um coletivo de profissionais que ao ressignificarem a função cultural da escola, ressignificam a própria instituição e, ao fazê-lo, ressignificam a si mesmos. 

A busca por espaços coletivos de formação, no interior das escolas, nos espaços instituídos pelas Regionais e até mesmo fora da Rede, propiciou a muitas escolas redimensionarem e inovarem suas práticas. Desse processo, foi possível construir o Programa Escola Plural. 

A implantação desse Programa demandou abrir mais possibilidades de reorganizar os coletivos já existentes e compor novos grupos. 

Na atual administração a opção foi socializar e dar unidade a esse processo através do fator 1.5, incidindo sobre o número de turmas por escola. Isso quer dizer, que a relação de professor por turma na grande maioria das escolas, oportunizando a reflexão e espaços para estudos, planejamentos coletivos na busca de condições e possibilidades de um trabalho de melhor qualidade, com eficácia e eficiência.

A CAPACITAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA EDUCAÇÃO

Falar da capacitação dos profissionais da Educação ao caracterizar implica em falar do Centro de Aperfeiçoamento dos Profissionais de Educação - CAPE e situar no seu contexto a elaboração do Programa Escola Plural. 

À criação do CAPE se dá no movimento de renovação da prática pedagógica da RME já contextualizado no início desse documento. Esse centro se organiza inicialmente em oficinas cujo conteúdo eram os conteúdos curriculares (Alfabetização, Língua Portuguesa, Língua Estrangeira, Matemática, Ciências, Geografia, História,, Educação Artística, Educação Física). 

Os coordenadores dessas oficinas eram professores da Rede que atenderam a um processo de cadastramento, que em entrevistas dadas à equipe pedagógica de direção da SMED, se dispuseram a investir nessa frente de trabalho. Além disso, houve um investimento da secretaria em parcerias com instituições ligadas à Educação, principalmente as Universidades para assessorar ações do CAPE. 

No início, houve uma intensa procura dessas oficinas para relato de práticas, análises dessas práticas, reflexões, discussões, leituras, trocas de experiências, cursos de atualização para o ensino dos diferentes conteúdos no sentido de buscar respostas para as questões que mais emperravam o movimento das escolas: a repetência e a evasão. 

A partir do movimento das oficinas, esse processo pedagógico do CAPE foi possibilitando as escolas a redimensionarem sua concepção de Educação, buscando superar a lógica transmissiva do trabalho, de sala de aula, reorganizar os espaços e tempos escolares, redefinir a forma de gerenciar a escola a partir da articulação de coletivo de seus profissionais etc. 

Para que essas ações fossem mais eficientes e eficazes, tornou-se necessário uma reestruturação das funções e ações do CAPE, incluindo nesse movimento além das oficinas e visitas às escolas outras formas de organização. 

Do ponto de vista das funções, pode-se delinear um processo de definição de uma política de formação que desse conta do movimento de renovação que estava desencadeando na Rede. Quanto às ações aparecem os grupos inter-oficinas, voltados para as questões mais amplas de ordem curricular principalmente o problema da avaliação, atendimento a professores para trabalhar com as dificuldades de aprendizagem e integração de deficientes físicos na rede regular de ensino, problemas de aula da sexualidade, discriminação etno-racial etc. Outro ponto que exigiu a organização de um curso de longa formação em serviço, foi a concentração de altos índices de evasão e repetência na escola situadas nos pontos mais pobres da periferia. Profissionais de diversas oficinas se agruparam no sentido de elaborar uma proposta para esse curso. O resultado desse trabalho foi a elaboração de um projeto de curso, aperfeiçoamento da prática pedagógica com a carga horária de 360 horas.

O princípio básico que orientou a realização desse curso foi pautado na reflexão/ação/reflexão do cotidiano da sala de aula no sentido de tornar as atividades de ensino e de aprendizagem os instrumentos de minimização da exclusão das crianças da escola, garantindo-lhes o direito não só de acesso mas de permanência e continuidade dos estudos. 

Esse primeiro curso, garantiu à equipe de elaboração do Programa Escola Plural mais um espaço para interlocução com a prática das escolas. Dessa forma, o Programa não só legitimou todas as práticas, que naquele momento se colocavam como "desobediência a ordem vigente" ainda oficializou para todas as escolas da RME princípios e processos educativos plurais e uma estrutura de escola adequada a esses processos e voltada para a concretização desses princípios. 

- A partir desse primeiro curso o CAPE não só garantindo a continuidade desse tipo de curso mas também introduzindo outros espaços de formação , no sentido de subsidiar a implantação, implementação e aprimoramento do Programa escola Plural. Nessa perspectiva, as ações do CAPE se agrupam nas seguintes frentes de trabalho:

- CAPE ITINERANTE: oficinas agendadas com as escolas para ouvir suas questões, problematizar essas questões, oferecer subsídios para que essas escolas possam superar esse momento, se estruturarem coletivamente, com orientações, iniciarem seus processos de auto-formação. 

- Fóruns com os profissionais das equipes dirigentes (equipes das Regionais) e/ou escolas onde, além da escuta das escolas, torna-se possível mapeamento de práticas significativas, socialização e discussões dessas práticas no sentido de aprimorar e possibilitar a circulação das mesmas na Rede, levantamento de dificuldades ligadas à concepção e prática dos princípios e temáticas do Programa, etc.

- Acompanhamento de grupos de trabalho por Regionais no sentido de incentivar os avanços mas também superar as dificuldades.

- Acompanhamento de escolas não só para estudos e aprofundamentos teórico- práticos, mas sobretudo para produção de materiais tais como vídeos, textos e principalmente garantir o espaço do professor nas publicações, ou seja, a fala/escuta do lugar da prática. 
Publicações como CARPE DIEM e duas produções (revistas). A CRIANÇA NA CIRANDA DA EDUCAÇÃO produção anual já no seu terceiro número. O CARPE DIEM dá agilidade às informações aos eventos e informações/notícias necessárias às inscrições em cursos, seminários etc. 

A Revista A CRIANÇA NA CIRANDA DA EDUCAÇÃO já vem trabalhando a temática da infância, narrando, discutindo, dissertando sobre os aspectos teórico-práticos envolvidos na educação da criança de 0 a 6 anos. 

Já a Revista TESSITURAS , ao se estruturar por temáticas é uma possibilidade não de divulgação, mas também de articulação de produções, abrangência e aprofundamento da política de formação do CAPE. Outro ponto destaque da qualidade dessa revista é articular falas e escritas da academia, de profissionais da Rede na dimensão teórica e teórico-prática. 

As primeiras temáticas estão diretamente voltadas para as questões inerentes à dimensão prática do Programa Escola Plural: Formação (1º número) Cultura Escolar, Ciclos de Formação e Relação com o Conhecimento. 

As demais temáticas para continuidade da publicação da revista vão fluir do dinamismo da própria Rede. 

A partir das diversas ações e das possibilidades, os profissionais do CAPE vão tendo condições e possibilidades de ter uma proposta de política de formação que, a cada momento, consiga articular suas ações com o cotidiano da Rede. CONSIDERAÇÕES FINAIS Compreendendo o Programa da Escola Plural como um projeto político pedagógico para a rede de escolas do município de Belo Horizonte, poder-se-ia perguntar em que medida não se estaria limitando ou impedindo a construção da autonomia de cada uma das instituições escolares que integram a RME. Nessa área, a perspectiva que se coloca é a da dialética entre o particular e o geral no que tange à circunscrição de uma escola específica e o funcionamento mais global do sistema. Dessa forma, a definição do princípio da autonomia da escola e expressa em inúmeros mecanismos administrativos e pedagógicos - fundamentais para que a escola se pense e se organize de acordo com as necessidades e interesses da sua comunidade escolar - deve ser coordenada pela idéia de solidariedade orgânica entre vários atores, níveis e dimensões do sistema municipal de educação. Isto significa que a autonomia da escola se constrói solidariamente às definições gerais e genéricas do funcionamento do sistema.

Para isso, a SMED procura garantir mecanismos de resolução e mediação dos conflitos que são constitutivos do funcionamento democrático do sistema e de seus organismos, garantindo por essa via a unificação das políticas - na especificidade das condições de funcionamento de cada escola - e a governabilidade do sistema. 

O gerenciamento administrativo e financeiro e a gestão pedagógica de cada escola e do sistema como um todo devem procurar traduzir o princípio da autonomia solidária como diretriz da política educacional no que tange à gestão democrática da educação municipal. 

Para finalizar, cabe destacar que as diretrizes da política municipal de educação de Belo Horizonte, expressa num Programa político-pedagógico denominado Escola Plural, encontra-se em processo de construção. Um processo em construção, de dimensão histórica, pois inscrito na ordem da cultura que todos sabemos pertence à longa duração. Entretanto, já é um processo instalado de renovação pedagógica, de compromisso democrático, de construção de direitos. 

ARTIGOS DIVERSOS 

A AVALIAÇÃO EM ESCOLA SÓCIO-CONSTRUTIVISTA

Sandra Maria Zákia Lian de Souza 

1. Como a escola construtivista deve tratar a avaliação?

Numa proposta construtivista de educação, a avaliação deve ter por função diagnosticar e estimular o avanço do conhecimento. Seus resultados devem servir para orientação da aprendizagem e ela não deve ser vista como objetivo do processo de ensino.

Na análise dos resultados da avaliação, acertos, erros, dificuldades ou dúvidas que o aluno apresenta são evidências significativas de como ele está interagindo com o conhecimento.

Tais resultados devem estar a serviço do desenvolvimento do aluno, levando-o a um compromisso com a aprendizagem e não apenas com o “alcance da média” que lhe garanta aprovação.

2.
Fala-se muito no erro do aluno. A escola não erra ao escolher uma programação desvinculada do interesse do aluno ou ao adotar critérios rígidos de avaliação? 

Sem dúvida. Além de buscar uma nova direção para as finalidades da avaliação da aprendizagem, é fundamental ampliar a discussão, construindo uma proposta de avaliação da escola e de todos os seus segmentos.

No sistema educacional, hoje, só o aluno é avaliado. É usual atribuirmos a ele as causas do seu bom ou mau desempenho escolar. Ou seja, de todos os integrantes da escola, só o aluno é sistematicamente avaliado. Observo que a competência ou incompetência do aluno resulta, em última instância, da competência ou incompetência da escola, não podendo, portanto, a avaliação escolar restringir-se a um de seus elementos de forma isolada.

Tal proposição reflete o entendimento de que a escola deve ser avaliada em sua totalidade, ou seja, todos os elementos integrantes da organização devem ser foco de análise: a atuação do professor e de outros profissionais da escola; os conteúdos e processos de ensino; as condições, as dinâmicas e as relações de trabalho; os recursos físicos e materiais disponíveis; a articulação da escola com a comunidade.

Nessa perspectiva, a avaliação da escola constitui um processo de busca de compreensão da realidade da escola, com a finalidade de oferecer subsídios para a tomada de decisões quanto ao direcionamento das intervenções, sejam elas de natureza pedagógica, administrativa ou estrutural.

3.
A existência do Conselho de Classe viabiliza a avaliação do aluno de forma conjunta pelos profissionais da escola?

Entendo o Conselho de Classe como um mecanismo constituído para assegurar que o julgamento do desempenho do aluno se efetive de forma conjunta e cooperativa entre profissionais da escola. No entanto, esse processo só ganhará sentido se houver um consenso entre os profissionais.

Na maioria das escolas, o que se vê é um trabalho individualizado, fragmentado e assim os Conselhos de Classe resumem-se a “acertos de conceitos ou notas”. Esse “acerto” não se dá sem que haja discordância entre professores, pois existem os que defendem a aprovação de determinado aluno, os que defendem sua reprovação, ou até mesmo a sua expulsão da escola. O que evidencia as diferentes posições assumidas pelos professores são diferentes projetos educacionais e sociais e a existência de valores divergentes entre os membros do Conselho de Classe.

Eu pergunto: que sentido tem a existência de Conselhos de Classe para a avaliação do educando na ausência de um projeto comum de trabalho se os membros desse conselho não têm a mesma expectativa em relação ao desempenho escolar da criança? 

As diferentes posições que se expressam nos Conselhos de Classe revelam os reais projetos educacionais e sociais existentes na escola. Trabalhar para minimizar essas diferenças parece-me um caminho a ser incentivado.

ASPECTOS PSICOLÓGICOS E DISTÚRBIOS DE APRENDIZAGEM

Algumas vezes a criança apresenta desempenhos que sugerem um distúrbio de aprendizagem, ou seja, apresenta baixo rendimento nas atividades acadêmicas e, também, uma desordem emocional. Qual desses dois problemas apareceu primeiro?

Sejam considerados como origem ou uma decorrência, os problemas emocionais se constituem em comportamentos incompatíveis com o ato de aprender e, por esta razão, precisam ser tratados. 

Ambos os aspectos, desempenho acadêmico e problemas emocionais, determinam o comportamento da criança e, por isso, são de interesse tanto da psicologia como da educação. 

Provavelmente a maioria dos profissionais envolvidos com educação já se deparou com crianças que apresentam dificuldades de aprendizagem. Em alguns casos o problema destas crianças foi resolvido na própria escola. Em outros um professor particular se mostrou eficaz.

Há, entretanto, alunos cujos problemas persistem depois destas interferências. Nestes casos, a intervenção de especialistas é necessária. São os encaminhamentos feitos a fonoaudiólogos, psicopedagogos, psicólogos ou médicos.

Será fácil perceber a necessidade do envolvimento de todos estes especialistas se nos lembrarmos da grande diversidade de fatores que podem ser responsáveis por estas dificuldades. 

Dentre estes fatores, podemos citar: 

· os problemas emocionais; 

· os problemas orgânicos (audição, fala e visão); 

· os hábitos de estudo inadequados; 

· a falta de motivação; 

· os problemas de relacionamento com o professor e/ou com os colegas; 

· a falta de atenção às explicações dos professores; 

· as deficiências intelectuais; 

· as carências ambientais etc. 

Assim sendo, dependendo do fator predominante na dificuldade que a criança apresenta, um ou outro profissional pode ser o mais indicado. 

No entanto, nem sempre é fácil decidir-se pelo melhor encaminhamento. Por um lado, a identificação exata da dificuldade apresentada é bastante complexa. Apesar desta dificuldade, uma avaliação cuidadosa de cada caso é imprescindível e dela dependerá a escolha do profissional adequado. Um encaminhamento precoce maximiza a chance de sucesso do atendimento e poupa a criança do desgaste de passar de consultório em consultório. É preciso saber que muitas crianças sentem-se inferiorizadas por precisar de ajuda extra-escolar, e a passagem por vários especialistas acentua a auto-imagem negativa que essas crianças acabam por desenvolver.

Considera-se que uma criança tenha distúrbio de aprendizagem quando:

1. Não apresenta um desempenho compatível com sua idade quando lhe são fornecidas experiências de aprendizagem apropriadas.

2. Apresenta discrepância entre seu desempenho e sua habilidade intelectual em uma ou mais das seguintes áreas: 

a) expressão oral e escrita; 

b) compreensão de ordens orais;

c) habilidade de leitura e compreensão;

d) cálculo e raciocínio matemático. 

Além disso, costuma-se considerar quatro critérios adicionais no diagnóstico de distúrbios de aprendizagem. Para que a criança possa ser incluída neste grupo, ela deverá:

1. Apresentar problemas de aprendizagem em uma ou mais áreas acadêmicas.

2. Apresentar uma discrepância significativa entre seu potencial e seu desempenho real.

3. Apresentar um desempenho irregular, isto é, a criança tem um desempenho satisfatório e insatisfatório alternadamente, no mesmo tipo de tarefa, ou consegue realizar tarefas mais complexas sem conseguir solucionar outras mais fáceis e relacionadas com aquelas. 

4. O problema de aprendizagem não é devido a deficiências visuais, auditivas, nem a carências ambientais ou culturais, nem a problemas emocionais.

É necessário, contudo, que os professores saibam, pelo menos, identificar a existência de determinado problema e que saibam, sobretudo, encaminhá-los para a recuperação adequada. É preciso que os professores se conscientizem de que nenhum aluno apresenta baixo rendimento porque quer. Há sempre uma razão para isso acontecer.
COMO E QUANDO ENCAMINHAR ALUNOS COM PROBLEMAS DE APRENDIZAGEM.

Encaminhamento à avaliação de crianças com problemas de aprendizagem.

1. Quando encaminhar? 
Algumas vezes é possível, à própria escola, avaliar e dar o atendimento necessário a uma criança que vem apresentando problemas de aprendizagem. Quando este é o caso estamos diante de uma situação privilegiada que evita uma sobrecarga ao aluno e oferece possibilidades de que os resultados obtidos se mantenham, porque o problema foi trabalhado na situação em que eles ocorrem.

Entretanto, na maioria das vezes, isto não acontece, porque nem sempre a escola dispõe dos recursos necessários para a avaliação e o tratamento do problema da criança, tornando-se necessário o encaminhamento às clínicas especializadas.

2. Para quem encaminhar? 
A decisão a ser tomada dependerá das características do caso e das informações que a escola dispõe.

Assim:

a) Se a avaliação feita pela escola for capaz de descartar a hipótese de existência de distúrbios de aprendizagem, pois o problema parece se caracterizar como exclusivamente orgânico (deficiência auditiva ou visual, por exemplo) ou de ordem emocional, o encaminhamento deve ser feito para um profissional ou instituição competente para resolver cada um destes tipos de problema.

b) Se, por outro lado, a avaliação da escola não for conclusiva ou se existir forte suspeita de distúrbios de aprendizagem, o encaminhamento ideal seria para uma psicopedagoga. Se, por algum motivo, o atendimento da criança por este tipo de clínica for impossível, uma segunda possibilidade seria encaminhar a criança para o profissional da área que parece mais comprometida.

Em qualquer um dos encaminhamentos acima referidos, as informações fornecidas pela escola são de valor inestimável para a compreensão do problema da criança. Neste contexto destaca-se o papel do professor, que graças ao conhecimento técnico que possui aliado ao conhecimento da criança que está sendo encaminhada, é insubstituível na obtenção de informações essenciais. Todos os demais profissionais da escola - professor de educação física, de artes, de computação etc. - que tenham contato com essa criança, devem ser estimulados a falar sobre ela.

As informações dadas pela escola permitem, não somente um conhecimento mais aprofundado da criança, mas, também, a inserção de seu problema num contexto que envolve o método empregado pela escola, a classe em que a criança está, as atividades e expectativas da escola para os alunos. 

A consulta aos pais também é fundamental porque eles podem fornecer dois tipos de informações: 

a) Histórico da vida da criança: condições da gestação e do nascimento, episódios relevantes de sua vida, doenças que teve etc.

b) Informações sobre a vida atual, mudanças de comportamento percebidas, amizades que tem e como são essas relações etc. 

A ênfase, muitas vezes, colocada no desempenho da criança pode dar a impressão de que seu progresso ou o seu fracasso depende exclusivamente dela. Entretanto, isso não é verdade. O problema pode estar na relação entre suas características e o método empregado pela escola, nas características da professora, nos seus colegas de classe, e muitos outros. Portanto, uma criança que apresente problemas de aprendizagem não exime o professor da busca de condições adequadas ao seu repertório. Pelo contrário, as crianças que apresentam problemas de aprendizagem geralmente são capazes de aprender se as condições forem favoráveis.

Finalmente, vale lembrar que, embora o componente emocional possa não ter provocado o problema que a criança apresenta, ele contribui para o agravamento dos distúrbios. Portanto, o tipo de relacionamento estabelecido entre professores e alunos e entre os alunos da classe poderá criar boas condições para o aprendizado da mesma forma que, também, pode dificultá-lo muitíssimo. 
A metáfora da borboleta e a psicopedagogia.

A borboleta e a psicopedagogia
“Lembro-me de uma manhã em que eu havia descoberto um casulo na casca de uma árvore, no momento em que a borboleta rompia o invólucro e se preparava para sair. Esperei bastante tempo, mas estava demorando muito, e eu estava com pressa. Irritado, curvei-me e comecei a esquentar o casulo com meu hálito. Eu o esquentava e o milagre começou a acontecer diante de mim, a um ritmo mais rápido que o natural. O invólucro se abriu, a borboleta saiu se arrastando e nunca hei de esquecer o horror que senti então: suas asas ainda não estavam abertas e com todo o seu corpinho que tremia, ela se esforçava para desdobrá-las. Curvado por cima dela, eu a ajudava com o calor do meu hálito. Em vão. Era necessário um acidente natural e o desenrolar das asas devia ser feito lentamente ao sol - agora era tarde demais. Meu sopro obrigara a borboleta a se mostrar toda amarrotada, antes do tempo. Ela se agitou desesperada, alguns segundos depois morreu na palma da minha mão. Aquele pequeno cadáver é, eu acho, o peso maior que tenho na consciência. Pois, hoje entendo bem isso, é um pecado mortal forçar as leis da natureza. Temos que não nos apressar, não ficar impacientes, seguir com confiança o ritmo do Eterno.” Nikos Azanizaki

Esta pequena história nos faz pensar num dos aspectos do trabalho psicopedagógico, ou seja, sobre o respeito ao aluno e às necessidades de aprendizagem de cada criança. A lagarta passa por um longo processo de transformação para virar borboleta e poder voar. A lagarta se alimenta muito para crescer. Este “alimenta-se para crescer” do ponto de vista da psicopedagogia são as experiências que a criança vai adquirindo em contato com as pessoas, os objetos e o mundo em geral. Há que se selecionar os “alimentos estímulos” mais apropriados para este crescimento. Depois, ao formar o casulo, a lagarta entra em repouso. Este tempo é necessário para que haja uma assimilação e uma acomodação das experiências, para que o sujeito as possa tomar como suas, fazendo e refazendo, como se construísse o seu casulo. Mas, há o tempo de sair do casulo e poder voar. Tempo de mostrar, de expressar, de comunicar. As formas de mostrar o que se sabe são variadas, às vezes são desenhos, ou são novas brincadeiras, ou, até novas perguntas. Só que cada lagarta tem seu tempo de casulo e seu tempo de ser borboleta. Não há como forçar e nem como acelerar os tempos, sem o risco de perdermos o vôo da borboleta!

Os comentários sobre a história da borboleta foram feitos por Erzsebet Mangucci - autora do livro Vivendo a Leitura e a Escrita, da Solução Editora. 
QUANDO A ESCOLA É DE VIDRO

Erzsebet Mangucci 

Trecho do livro de Ruth Rocha:

“Eu ia para a escola todos os dias de manhã e quando chegava, logo, logo, eu tinha que me meter no vidro. É, no vidro! 

Cada menino ou menina tinha um vidro e o vidro não dependia do tamanho de cada um, não! O vidro dependia da classe em que a gente estudava. 

Se você estava no primeiro ano, ganhava um vidro de um tamanho. Se você fosse do segundo ano, seu vidro era um pouquinho maior. E assim, os vidros iam crescendo à medida que você ia passando de ano.

Se não passasse de ano, era um horror. Você tinha que usar o mesmo vidro do ano passado. 

Coubesse ou não coubesse. 

Aliás nunca ninguém se preocupou em saber se a gente cabia nos vidros. E para falar a verdade, ninguém cabia direito.

Uns eram muito gordos, outros eram muito grandes, uns eram pequenos e ficavam afundados no vidro, nem assim era confortável.

A gente não escutava direito o que os professores diziam, os professores não entendiam o que a gente falava, e a gente nem podia respirar direito... 

A gente só podia respirar direito na hora do recreio ou na aula de educação física. Mas aí a gente já estava desesperado de tanto ficar preso e começava a correr, a gritar, a bater uns nos outros.”

A metáfora do vidro e a psicopedagogia
O hábito de ficar dentro dos vidros acaba se tornando cômodo para algumas crianças, elas se adaptam à forma do vidro e acabam se sentindo até desconfortáveis fora dele. Quanto mais elas se moldam ao vidro menos trabalho dão aos adultos. Outras, porém, sofrem porque são diferentes e esta diferença não é levada em conta; elas não recebem nenhum tipo de ajuda e de estímulo.

Mas, será que é isso que se quer do processo educacional? Todo mundo pensando igual e fazendo tudo igual? 

O vidro filtra o que o professor fala e também o que fala o aluno. A comunicação e portanto as relações entre eles não são espontâneas. Ouvir é diferente de escutar ativamente, é muito diferente! Em se tratando de crianças e adolescentes, há que se fazer um esforço extra para entender exatamente o que eles querem dizer! Mesmo assim, com todo nosso esforço e atenção, quantas perguntas deixaram de ser formuladas e quantas outras deixaram de ser respondidas! 

As crianças que ficaram tempo demais dentro de vidros adoram as aulas de educação física. O corpo do aprendiz faz parte dele, é através do corpo que ele fala, que expressa seus sentimentos e que ele aprende. Assim há muitas maneiras de aprender e todas elas devem ser colocadas à disposição do aprendiz.

Um dia teremos a revolução dos vidros, e a diferença, não mais a mesmice, será valorizada! A Psicopedagogia lida essencialmente com a aceitação dessas diferenças, tentando entendê-las. É através da busca de novos caminhos que ela pretende dar um novo significado à aprendizagem. 

FALANDO SOBRE A INTELIGÊNCIA EMOCIONAL 

Margarida Sacramento

O que é esta tão falada Inteligência Emocional, e qual o seu significado no dia-a-dia da sala de aula? Em primeiro lugar, trata-se de um velho produto com nova embalagem, isto é, sempre se soube desse assunto, mas agora ele está em evidência. Mesmo assim, com certeza, este tema lhe diz respeito, professor. Ele diz respeito também aos seus alunos. Portanto, esclarecer alguns conceitos só terá benefícios à sua prática.

Sabe-se que a inteligência não é um bloco único nem se reduz à capacidade de estabelecer relações adequadas: envolve uma multiplicidade de habilidades, algumas mais específicas como os talentos ou dons musicais, para o desenho, a corporal-cinestésica ou a espacial, outras mais genéricas como as habilidades lingüísticas, a lógico-matemática, todas inter-relacionadas entre si, de modo que uma ajude a outra. 

Assim como cada vez mais não se pode separar corpo e mente, já não se distingue tanto a razão de sentimento, como antigamente se fazia. Aderindo à terminologia da moda, estamos falando da abordagem holística (do grego, completo, total, inteiro) do ser humano. Seu aluno não é um corpo que age, uma cabeça que pensa, matizado por emoções: tudo isso está constantemente em jogo na forma de vários conjuntos em intersecção.

Inteligência Emocional quer dizer que, embora a emoção exista em nós no estado bruto (no famoso inconsciente da Psicanálise), ela interfere de forma mais ou menos favorável no nosso desempenho como um todo, facilitando ou dificultando nossas percepções e relações, das mais concretas às mais abstratas. A interferência das emoções nos leva a atuar de forma inteligente, a nosso favor ou contra nós. A questão a ser respondida é “Por que fulano, tão inteligente, é tão mal sucedido?”. 

Há um livro chamado A Inteligência Contra Si Mesma, onde você poderá se informar com mais profundidade sobre esse assunto. 

A teoria da Inteligência Emocional considera oito tipos de inteligências, a saber: 

1. Lógico-matemática - O inglês Stephen Hawk é um gênio do tipo lógico-matemático. Ele, embora preso a uma cadeira de rodas por causa de uma doença degenerativa, é Doutor em Cosmologia e ocupa a cadeira de lsaac Newton como professor da Universidade de Cambridge.

2. Musical - A cantora Rita Lee é um exemplo de fértil inteligência musical: além de cantora e compositora, toca guitarra, flauta e harpa. 

3. Lingüística - O romancista Jorge Amado é dotado de excepcional inteligência lingüística. É o mais traduzido dos autores brasileiros.

4. Espacial - Imagine como o arquiteto Oscar Niemeyer projetou Brasília. Onde nada havia, ele “viu” construções com formas e volumes variados. Sua inteligência espacial tornou-o capaz de prever e solucionar problemas liberando seu potencial criativo.

5. Corporal-cinestésica - Pense no quanto o cérebro de Paula Silva, a Paula do basquete, trabalha para que os músculos e nervos realizem movimentos precisos e com a força necessária às suas jogadas.

6. Pictórica - O cartunista mineiro Ziraldo Alves Pinto, autor de personagens como o Pererê e o Menino Maluquinho, faz muito mais do que coordenar traços bem feitos. Dono de uma brilhante inteligência pictórica consegue sintetizar idéias completas em detalhes do desenho. 

7. Interpessoal - O talento da apresentadora Hebe Camargo para se relacionar com seu público é um exemplo típico de inteligência interpessoal desenvolvida.

8. Intrapessoal - Nelson Mandela é um exemplo de como o equilíbrio pessoal pode determinar uma trajetória de vida. Libertado em 1990, depois de 27 anos na prisão do regime racista, ostentava uma inabalável integridade moral e política. Imediatamente passou a negociar, em seu país, o fim da segregação racial. Em 1993, ganhou o prêmio Nobel da Paz e, em 1994, venceu a primeira eleição multirracial de seu país.

PROBLEMAS DE AUDIÇÃO E APRENDIZAGEM

Carmem Leonor Marchione Monteiro 

Muitas das dificuldades que as crianças apresentam em sala de aula têm como origem uma deficiência auditiva?

A criança desatenta, que começa a distrair-se, a brincar com o coleguinha do lado, pode apresentar uma deficiência na sua curva auditiva. Esta dificuldade a levará a dispersar-se, pois não está integrada à matéria como as outras crianças. À medida que o cotidiano lhe parecer desinteressante, ela desencaminhará outros colegas. Essas crianças possivelmente não terão um desempenho satisfatório em leitura, pois a letra também é um som a ser captado pelo ouvido e decodificado pelo córtex auditivo. A criança poderá trocar as letras e até ser considerada disléxica; apresentará também problemas na escrita, erros de ortografia e, com o passar do tempo, perderá a motivação de continuar seus estudos.

O aluno portador de distúrbios de audição, nas primeiras séries, pode ser, erradamente classificado como “levado”, distraído ou preguiçoso. Entre a 3ª e a 5ª série geralmente passa por repetências e torna-se um aluno problema, com dificuldades escolares difíceis de serem recuperadas. 

Para você, professor, seria fácil detectar essa dificuldade de escuta e atenção, logo nas séries iniciais, e encaminhar o aluno para uma avaliação psicofonoaudiológica, ocasião em que ele seria examinado em relação à audição e à concentração. 

Hoje dispomos de um recurso que nos dá a possibilidade de resolver o problema de escuta em sua origem. Com a utilização do aparelho “Ouvido Eletrônico”, desenvolvido pelo médico francês Alfred Tomatis, estimulamos o ouvido através da música clássica. Assim possibilitamos a melhora da função de escuta, da discriminação dos sons e da lateralidade auditiva. Esses aspectos são fundamentais para o desempenho da leitura, para o reconhecimento das letras e da compreensão do texto.

Na primeira fase do Método Tomatis são propostas sessões de escuta de músicas, acompanhadas de atividades como jogos, desenhos, pinturas e quebra-cabeças desenvolvidas na presença do terapeuta.

Na segunda fase, propomos palavras e frases a serem repetidas com o uso de um microfone, que tem a finalidade de orientar, progressivamente, para a escuta ideal.

Os resultados podem ser observados em áreas como: capacidade de atenção, memória, autonomia, expressão oral, ortografia, leitura, grafismo, compreensão de textos. 

TESES:

A EDUCAÇÃO, A INSTITUIÇÃO ESCOLAR

E O CONSELHO DE CLASSE COMO INSTÂNCIA QUE DECIDE NA ESCOLA 

Lessandra Alves Carneiro Carvalho.

Orientador 
: Prof. Antônio Evaldo Oliveira.

PALAVRAS CHAVES: Educação, Instituição, Gestão-Escolar, Conselho de Classe.

Abordamos nesta pesquisa a importância e algumas reflexões sobre a educação atual, a gestão compartilhada e o conselho de classe, como instância de discussão e decisão na Instituição Escolar. A Instituição Escolar precisa de gestores que percebam a nova realidade social, de docentes que tenham leitura e comprometimento com as transformações que o mundo e o educando requer, e com uma comunidade que deva participar de todo o processo educacional, como forma de produzir, na mesma, resultados mais significativos. É de grande importância saber que a gestão escolar é a ação pela qual são mobilizados meios e, procedimentos para atingir os objetivos da instituição, envolvendo basicamente, os aspectos gerenciais, técnico-administrativos e pedagógicos. Portanto, o Conselho de Classe é a instância formalmente constituída na escola, responsável pelo processo de discussão coletiva que reflete e decide sobre a aprendizagem e avaliação dos alunos, bem como, sobre todos os demais elementos e ações que compõem a Escola, pois, esta instância deve ter autonomia para decidir e avaliar a Instituição e os agentes da educação, no sentido de redimencionar suas ações para os períodos letivos subsequentes. Esta pesquisa, então, procurou fazer um restreamento na evolução da escola no Brasil, seu funcionamento, bem como as instâncias que a compõem, dentre elas, o Conselho de Classe, que historicamente representou e ainda representa dentro da escola uma instância muito autoritária.

O TRABALHO PEDAGÓGICO E O CONSELHO DE CLASSE 

COMO ESPAÇO DE DISCUSSÃO COLETIVA NA INSTITUIÇÃO ESCOLAR 

Janaina Mariath Rangel

Orientador 
: Antônio Evaldo Oliveira

PALAVRAS CHAVES: Escola, Gestão democrática, Conselho de Classe.

Com a evolução tecnológica e científica e sua rápida difusão nos meios sociais e, com a globalização da sociedade, a educação atual foi pressionada a buscar novos objetivos e novas formas de aplicar a sua prática para atender a nova sociedade que surge. A escola que ainda fundamenta-se apenas no discurso oral, na escrita centrada em procedimentos dedutivos e lineares, está fora da realidade dos novos conceitos do que vem a ser bem–educar. Por causa de todas essas transformações dentro e fora da escola, ela vive hoje uma crise de conteúdos, metodologias, didáticas, concepções e conceitos que devem gerir todo o seu funcionamento.

Nossa educação serve atualmente a interesses dos mercados capitalistas que ditam o tipo de cidadão que a escola deve formar. Necessita-se de pessoas autônomas, com poder de decisões, solidárias, responsáveis, compromissadas, espertas, críticas, ágeis, criativas, capazes de operar aparelhos tecnológicos e de interpretar e questionar as informações que alguns deles nos trazem constantemente para que haja filtragem das mesmas de modo que elas não exerçam domínio sobre a consciência e o agir das pessoas, sujeitos capazes de competir no mercado de trabalho e de solucionar problemas inesperados ou não. Precisa-se de pessoas dotadas de virtudes e por que não de pessoas múltiplas?

Com o atual perfil da escola, buscam-se formas de melhorar o ensino e atingir os tão almejados objetivos, uma dessas formas é a mudança na forma de gerenciar as ações da escola, ou seja, fazer com que a gestão escolar torne-se democrática, participativa e compartilhada. A co-gestão busca equilíbrio de poderes e de participação dos segmentos no interior da instituição. A Administração Colegiada se faz com a participação da comunidade nas tomadas de decisões do processo educativo, representando, assim, uma instância coletiva de decisões e análises das necessidades da escola e gerando por meio da democracia a organização autogovernante. A escola é um espaço social e, portanto político, formador de opiniões e produtor e reprodutor de comportamentos sociais, sendo assim, esta é uma instância que não pode estar a par da possibilidade de construção de um espaço verdadeiramente democrático-participativo que abrirá portas para novas relações sociais. Neste caso, o Conselho de Classe surge como uma das peças-chaves para esta realização na tentativa de promover o coletivo e o fim das práticas fragmentárias do trabalho pedagógico. Sua composição é feita com a presença de diversos professores de uma determinada turma, orientador educacional, outros agentes da educação e um representante da secretaria da escola. O Conselho de Classe possui caráter avaliativo voltado para alunos e para professores que através das reuniões avaliam o seus alunos e a si mesmo no que diz respeito a comportamento, conteúdo, metodologia, etc. Portanto, este é mais do que um espaço necessário dentro da escola, é um espaço essencial no desenvolvimento da qualidade da mesma.
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